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EXCELENTíSSffiO SENHOR DOUTOR PROCURAT}OR GERAL DE

JUSTTçA DO ESTADO SÃO PAULO

EXCELENTfSSÍIIO SENHOR PRESÍDENTE T}O TR}BI,'iIAL DE
CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

EXGELENTISSIMO SENHOR DOUTOR PROTUOTOR DE JUSTIçA
DE ASSIS, ESTADO DE SÃO PAULO.

EXCELET{TÍSSffiTO SENHOR DOUTOR DIRETOR DO TRIBUñIAL

DE CONTAS DO ESTADO SÃO PAULO - R4 - MARíLIA-SP

GLÓUS DE JESUS DOS SANTOS, brAgi|CirO,

divorciado, funcionário público (vigia), portador da cédula de

identidade RG no 1g,,48g,7}:4, inscrito no CpF / MF sob o no

100.613.148-54, residente e domiciliado à Rua Dr. Adalberto de Assis

Nazaré, no 821, Vila Adileta, Assis - SP, vem, em nome próprio, mui

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art.

147 e 159, Xll, da Lei 2,864191 (Estatuto dos Funcionáriss Públicss

Municipais de Assis), e art. 14 da Lei 8.429/gs, propor a presente:
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REPRESENTAçÃO POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E

LEGISLATIVA

efn face de JosÉ APARECIDO FERNANDES, prefeito do municÍpio

de Assis-SP, com seu gabinete de Chefe do Poder Executivo sito na

Av. Rui Barbssa, 926, Centro da cidade de Assis-Sp, pelas razöes de

fato e direito a seguir expostas; e CÂMARA MUNtclpAL DE Assts

I - DOS FATOS E FUHDATIENTOS JURÍÐICOS

O Sr. Prefeito Municipat JOSÉ APAREC|DO

FERNANDES, agente público nos termos do arl. 20 da Lei B.4zglgs,

vem csmetends ats de improbidade administrativa punlvel em Lei,

devido estar atentando contra aos princípios administrativos da

legalidade, impesssalidade, moralidade, contrariando assim o art. 40

da referida Lei supracitada.

Ocorre, porém, gue, conforme o Estatuto dos

Servidores Públicos de Assis/SP, o servidor municipal, a luz do que

dispõe a Lei 2.861/91,
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$abedor das leis que regem o estatuto, este

DENUNCIANTE, por diversas vezes, se dirigiu ao Poder Executivo,

formulando requerimento nos termos do art. 134 do Estatuto dos

Servidores (Lei 2.861/91), ao atual prefeito, para requerer os

EXTRATOS DAS SUAS CONTR|BU|çÕES PREV|DENCÁRnS DO

PERÍODO DE 2oO2 AZOTZ .

Todavia, mesmo nas diversas tentativas feitas

durante o ano de 2017, nenhuma resposta plausível lhe foi dada

quanto aos requerimentos realizados, bem como, SEM

JUSTIFICATIVAS FORAM INDEFERIDOS OS PEDIDOS OU NÃO

FORAM RESPONDIDOS.

A justificativa dada pelo poder Executivo, é que

as informações das contribuiçÕes previdenciárias, é de que o
requerente deveria solicitar estas informações e extratos, junto ao

INSTITUTO DE PREVIDÊruCN MUNICIPAL DOS SERVIDORES

MUNICIPAIS DE ASSIS - ASSISPREV, sendo, que, a empregadora

PREFEITURA MUNICIPAI DE ASSIS, é de fato, a responsável pelos

descontos previdenciários de todos os servidores públicos municipais

de Assis, e tem a obrigaçäo de disponibilizar as informações

referentes a quem pleitear tais informações trabalhistas, por direito, já

estabelecido pela Constituição federal do Brasil de 't988.

Como se sabe, todo ano deve se elaborar o PPA

(Plano Plurianual), a tDe (Lei de Diretrizes Orçamentárias), assim

como a LOA (Lei Orçamentária Anual), esta última onde se prevê
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todas as receitas e despesas que serão realizadas no ano seguinte ,

visando concretizar os objetivos e metas propostas no PPA, conforme

as diretrizes da LDO.

Logo, os valores destinados ao pagamento de

referida contribuição previdenciária, deveriam ser lançados como

despesas na LOA, tendo o Poder Executivo, a oportunidade de lazê-

lo por duas vezes, ou seja, na LOA, realizada ao frnal de cada ano

prevendo o orçamento do ano seguinte, bem como ao final de cada

ano, ao prever o orçaments do ano sub-sequente.

E, por não fazê-lo da forma correta, claramente,

afronta também ao princfpio orçamentário da Unidade, que prevê que

em uma única Lei, deve-se prever todos os gastos dos três poderes

(Executivo, Legislativo e Judiciár'io), e, ainda, o princf pio da

Universalidade, onde a LOA deve trazer a autorização de todas as

despesas da administraçäo direta e indireta, relativamente aos três

poderes. Suspeita-se de manipulação dessas informações para

ludibriar o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme o

não repasse do Poder Executivo das contribuições referentes ao ano

exercício 2017. O que é motivo do pedido de Çuê, seja apresentado

comprovante do repasse ano 2017 de transação bancária entre o

Executivo para o Assisprev, referente ao ano 2017, para afastar tais

dúvidas.

Além do mais, é notória a pratica criminosa no

desvio das contribuições previdenciárias dos servidores públicos
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municipais, por aqueles, que tinham o dever de impedir tais desvios,

nesse caso, os prefeitos. o que não vem acontecendo desde o ano

de 2Aß. Assim, deve-se por legitimidade desta denuncia, guê,

Ministério Público e Tribunal de Contas, prontamente, instaurem a

abertura de lnquérito Givil por lmprobidade Administrativa, contra ''

JOSÉ APARECIDO FERNANDES, solicitando a apresentação dos

comprovantes de transferência bancária da conta de Prefeitura

Municipal de Assis para a conta bancária do ASSISPREV, dos anos

de 2013 - 201 4 - 2015 - 2016 e 2017. Para tanto, no pedido que

faz-se nesta denúncia, devendo se aplicar ao atual prefeito, o ano de

2017, ano do seu inicio de rnandato, gue completou 12 meses. Assim

sendo, imputar-lhe o crime de lmprobidade Administrativa.

Todavia, Prefeitura do Município de Assis,

Estado de são Paulo, por meio de seu Prefeito JosÉ APARECIDO

FERNANDES, se acha no direito de negar aos seus funcisnários as

informações pertinentes e de direto do servidor público municipal,

apenas alegando que sua obrigação pertence a outro órgäo público.

Considerando que foi aberto.através de lnquérito

Civil, denuneia de desvio de dinheiro público das contribuiçöes

previdenciárias dos servidores públicos do município de Assis, contra,

RICARDO PINHEIRO SANTANA / PREFEITURA / ASSISPREV - em

2017 , pelo desvio de mais de 15 milhões de reais, referente ao seu

mandato 2013-2A16, o executivs näo repassou tal valor aos cofres do
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instituto e tamþéffi, o montante de 48 milhões de reais devidos ac

Assisprev, e ainda, o repasse do exercíc¡o 2017.

Como se sabe, quanto aos servidsres públieos

municipais, cabe à Prefeitura do respectivo município o repasse das

contribuições recolhidas dos contribuintes å previdência municipal.

No caso em tela, até o ano de 2002, seria

obrigaçäo da prefeitura do município de Assis o repasse dessas

contribuições ao INSS. Após essa data, foi criado, através da Lei

complementar no 4.16112002, alterada pela Lei complementar no

01412006, o instituto da Assisprev.

Este tem ccmc responsabilidade a
administração e garantia em relação à previdência de todos os

servidores públicos municipais de Assis e seus dependentes.

Todavia, o problema começa quanto ao próprio

repasse efetuado pela Prefeitura Municipal de Assis. lsto porque, com

a criação do Assisprev em 2002, todas as contribuições

previdenciárias deveriarn ter sido realizadas a lnstituto e não mais ao

INSS, o que não foi feito, como consta nos extratos do INSS, a

ausências de repasse das contribuições até o ano de 2008, tal fato é

ilegal,

Do ans de 2002 a 2008, após o surgimento ds

Assisprev, em 2009, o repasse das contribuições fora efetuado para

ds INSS. Somente apés essa data que foi realizado os repasses
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corretamente, ao órgão mencionado ou não, haja visto, que se

houvesse realizado de fato os repasses do ano 2008 até zo17, não

haveria tão somente o desvio das contribuições dos servidores

públicos municipais, como houve desvio de contribuicöes após

essa ilesalidade.

Sendo assim, pode-se notar, a princípio, uffi

desfalque quanto à verba do novo instituto criado. Esta afirmação se

justifica pelo fato que, âo aposentar os beneficiários contribuintes,

caso não receba futuro repasse da diferença pelo INSS, sua verba

pode não ser suficiente para suprir os pagamentos devidos, já que

não terá recebido contribuição proporcional Bara a concessäo do

benefício.

Por exemplo, se um indivlduo, que ccntribuiu o

tempo determinado em Lei, aposentar-se no início do ano de 2002, a

Assisprcv terá recebido apenas a contribuição durante 3 anos e terá

que arcar com o pagamento total do benefício ao contribuinte.

Ademais, como já dito, a Prefeitu:'a, de acordo

com o ex-prefeito, estaria com uma dívida (desvio das contribuições

previdenciárias) de R$ 15.000.000,00 (Quinze milhões de reais) em

relação à Assisprev, montante este autorizado pelo Diretor Executivo

deste instituto Assisprev, que tinha o dever de impedir insslvência no

institutoenãoofez..
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Por outro lado, o atual prefeito, José Aparecido

Fernandes, alega que este desvio de contribuição previdenciária se

traduz no montante de R$ 48.500.000,00 ( Quarenta e oito milhões e

quinhentos mil reais), conforme outdoors espalhados pelo município

de Assis.

Estas Declarações, por si só, jâ demonstram

urna grave irregularidade, Borquc nãs é possível afirmar, eom certeza,

o real valor do desvio das contribuições previdenciárias.

lsto é, além da desvantagem da Assisprev em

razâo da falta de repasse das contribuições, foram retirados milhões

de seus caixas a fim de suprir vontades dos prefeitos.

Quanto á Câmara Municipal, resta comprovado

o fato do desvis das contribuições prevideneiárias perante o
Assisprev, ser de notório conhecimento nos diferentes mandatos,

desde a criaçäs do instituto até os dias de hoje.

Esta afirmação se justifica pela declaração do

ex-prefeito Ricardo Pinheiro $antana em uma entrevista jornalística, a

qual jâ fora debatida em outra oportunidade. Além disso, após várias

notificaçöes, alertas realizaciss pelo Tribunal de Gontias, inclusive

rejeição de contas feitas por este em alguns anos, êffi especial 2004,

ãA1T, 2A12 e 2014, até tìojc nenhuma atitude do atual Prefeito José

Aparecido Fernandes, foi tomada, a fim de quitar este desvio das

contribuiçöes previdenciárias, violando a tei de responsabilidade
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Fiscal ou dever como cabe-lhe, de informar e denunciar ao Ministério

Público para que os atos praticados fossem apurados.

Desta forma, esta situação persiste atê os dias

atuais, sem providência alguma em andamento ou desde os

requerimentos protocolados junto ao executivo municipal em

06/01 12017 com o objetivo de solucionar o problema.

Tudo isso evidencia gue a forma com que as

contas públicas vêm sendo prestadas, estão irregulares, muitas vezes

dependendo até mesmo de reexame para sua aprovação.

Portanto, por qual razão sabedores do desvio

não tomaram atitude alguma, a fim de quitå-la su csibir a prática

deste ato ilegal?

Apés inúmeras tentativas e requerimento

administrativo, a fim de tomar conhecimento sobre o destino desta

verba, todos sem esclarecimento sobre o assunto, melhor atitude a

ser tomada, seria a abertura de processo de improbidade

administrativa do prefeito Jssé Aparecido Fernandes.

Além do mais, o prefeito José Aparecido

Fernandes, caçoa da justiça, quando da manifestação ds Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, em tornar Lei municipal de 2009,

referente a contratação de eargos comissionados

INCONSTITUCIONAL.
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Explico melhor, o Sr. José Aparecido Fernandes,

praticando o cabide de emprego, por razões de suas promessas

políticas, utiliza o dinheiro público de forma ilegal, imoral e criminosa.

Que diante da ilegitimidade das suas contratações comissionadas, o

prefeito, pratica também, a imoralidade, frente a população assisense;

e com descaso pela justiça.

Além do mais, apés ordem de exoneraçäo, do

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para que todos

os cargos esmissionados, fossem exonerados, o prefeito, enviou nova

lei a câmara Municipal de Assis, através do PL 12912017, na tentativa

de burlar e enganar a justiça, aprovando por 13 votos na cåmara

municipal de Assis, nova lei INCONSTITUCIONAL, pois que, não

houve baseamento constitucional para esse procedimento, porque há

prática continuada criminosa, que, nesta nova lei n. 12912017, serviu

apenas para recontratar 70 cargos, muitos destes,ex comissionados,

cito o caso do Sr. ALCIDES MARTINS, recontratado em cargo de

DIRETOR DE ÞËPARTAMENTO, sem nível superior e técnico, onde,

o mesmo esteve percebendo vencimentos de forma ilegal, DURANTE

12 MESËS, o que deveria ser devolvido ao erário público, por

evidente ilegalidade de tais recebimentos, haja visto, que sua

exoneraçäo, se deu pela inconstitucionalidade da sua contrataçäo, e

que, após sua exoneração, atendendo ao referido tribunal, o prefeito,

abusa de sua autoridade e vslta a expor a justiça ao escárnio,

apostando na sua total impunidade, frente aos seus crimes
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praticados, como: a desobediência judicial, improbidade

administrativa, apropriação indébita previdenciária, desvio de dinheiro

público e a associação criminosa na esfera pública.

Além do mais, do PROVIMENTO ILEGAL DE

CARGOS COMISSIONADOS NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

ASSrS

II . DO DIREITO

Pelo fato de näs ter respostras em relaçäo ao

requerimento administrativo realizado, não se pode ter conhecimento

da razâo pela qual a Prefeitura Municipal se apossou de R$

15.000.000,00 (Quinze milhões de reais) ou R$ 48.500.000,00

(Quarenta e oito milhÕes e quinhentss mil reais), e qual a justifrcativa

do instituto Assisprev, que lhe concedeu este montante, provocando

assim a apropriação indébita previdenciária ou desvio das

contribuições previdenciárias desde 2013 e aos 12 meses de 2017 .

Atém disso, o Sr. JOSÉ APARECTDO

FERNANDES, infringiu a decisão do Tribunal de Justiça, criando

dispositivo inconstitucional para satisfaçäo política, apostando na total

impunidade na pratica dos seus crimes.
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Além disso, não se sabe se este dinheiro fora

aplicado em alguma coisa, e, se realmente foi utilizado pelo bem

público, aonde teria sido injetado e da evidente manobra política,

visando desobedecer a determinação do Tribunal de Justiça diante da

inconstitucionalidade do PL 1 2912017 .

Nesse sentido, observa-se o artigo 10 do decreto

-Lei no 20111967, que dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e

Vereadores:

Arto 10 Sáo Crimes de responsabilidade dos

Prefeitos Municipais, sujeitos ao julgamento do

Poder Judiciário, independentemente do

pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

l- apropriar-se de äens ou rendas públlcas,

ou desvìá-fos em proveito próprio ou alheio;

il- utilizar-se, indevidamente, em proveito

próprio ou alheio, de bens,renda ou seruþos
ptlhlicos;

lll- desviar, ou aplicar indevidamente, rendas

ou verbas pitbllcas;

(grifei)
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Como näo houve resposta em relaçäo às

perguntas elaboradas, não se sabe ao certo por qual razão fora

concedido o valor de R$ 15.000.000:00 ( Quinze milhões de reais) ou

R$ 48.500.000,00 (Quarenta e oito. milhões e quinhentos mil reais), à

Prefeitura Municipal de Assis. Além disso, não se sabe, também, a

que foi realmente destinado.

Tendo esta afirmativa como base, o Prefeits do

mencionado município, José Aparecido Fernandes, poderia ter

incorrido em qualquer dos incisos trazidos pelo Decreto-Lei 201167,

ou até em algum dos atos trazidos pela Lei de lmprobidade

administrativa (Lei no 8429lgz), podendo receber as sanções nela

trazidas.

Observa-se tambèm, dispositivo presente em

nossa CF/88:

Art.37. A administrcção publica direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos

Esfados, do Distrito Federal e dos Municlpios

obedecerá aos princípios de legalidade,

tmpessoalidadc, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

40 - Os afos de improbidade administrativa

importarão a suspensão dos direitos políticos,

a perda da função pública, a
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lndlsponlbtltdade dos þens e o ressarclmento

ao erário, na forma e gradação previstas em lei,

se/n prejulzo da açäo penal cablvel.

Não se pode, ainda, afirmar com certeza, os

fundamentos que justificaram o Diretor do lnstituto Assisprev, ao

autorizar o desvio deste dinheiro à Prefeitura.

Diante de tantas indagaçöes sem respostas

necessårias Bara a compreensão real dos acontecimentos,

independente do tempo transcorrido, considerando imprescritibilidade

dss atos de improbidade administrativa, torna:se essencial a
interferência do Ministério Público Estadual, através da 7a Promotoria

de Justiça, da Procuradoria federal e do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, para investigar por improbidade administrativa,

s Prefeits José Aparecido Fernandes.

Por esta razão, tamanha a necessidade da

instauração de um inquérito Civil para a devida apuração dss fatos,

com objetivo de relacionar corretamente dispositivo legal, ensejando

embasamento para a abertura de processo por improbidade

administrativa, o Prefeito José Aparecido Fernandes, que diante dos

fatss trazidos alhures, não resta dúvida do seu envslvimento em

praticar a improbidade administrativa e que o referido também deveria

ser afastrado das funçöes públicas, por crime de dessbediêneia,
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diante da evidente prática de enganar a justiça, criando nova lei

municipal inconstitucional para sua satisfação política, o cabide de

emprego..

Diante do pronunciamento do egrégio Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo, deu prazo para o entäo prefeito

José Aparecido Fernandes, exonerasse os 1sB funcionários ,

csmissionados, todos os ocupantes contratados ilegalmente, já gue

todos deveriam ser providos por regular concurso público, dadas as

suas atribuições nitidamente técnicas e burocráticas. Diante do

exposto na lei municipal do ano de 2009, a qual foi julgada

INCONSTITUCIONAL - constatando completo desrespeito ås normas

constitucionais( art. 37, incisos ll, V e lX, da CF) ,

Pois bem. esm a deelaração de

inconstitucionalidade dos cargos comissionados na referida

exoneraçäo em meados de novembrs/20l7, deveria o prefeito José

Aparecido Fernandes, acatar a decisão do TJSP e exonerar

imediatamente todos os ocupantes de tais ærgos, haja vista o

reconhecimento judicial, de que todos eles foram providos mediante

burla à regra do concurso público. Mas, José Aparecido Fernandes,

optou por burlar a decisão judicial e intensificar a improbidade

administrativa.

Antes mesmo de ser notificado pelo TJ, a 160

dias últimos do ano de 2017, José Fernandes encaminhou a Cåmara

Municipal de Assis o projeto de Lei 12912017, objetivando manter no
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serviço público os ocupantes dos cargos comissionados declarados

inconstitucionais pelo TJ.

Pouco se importando com as conseqüências

jurídicas de seus votos, os vereadores requeridos, aprovaram em

regime de urgência o projeto de Lei supra eitado, concorrendo

decisivamente para a violação da decisão judicial proferida.

Somente um vereadsr näo participou da votaçäo.

O presidente da Câmara, Valmir Dionísio,

demonstrou claramente seu apoio à manobra arquitetada por José

Fernandes. Ele acolheu o requerimento de regime de urgência

postulado por José Fernandes, e, ainda, apresentou o projeto, o qual

propôs aos vereadores, que aprovassem o projeto com a ressalva de

que Lei aprovada, entrasse em vigor o mais breve posslvel, a partir

de janeirol201B, para evitar "prejuízos às atividades e funções da

Administraçäo Públiea".

Agindo assim, a Câmara Municipal de Assis

revogou a Lei de 2009, declarada inconstitucional pelo TJ. e
aprovou a Lei 129/2017. por meio da qual operou a repristinação

dos efeitos cia lei municipal que dava sustentaçäo aos cargos

comissionados da gestão anterior e atual, ou seja, valeu a vontade

de José Fernandes, e não da justiça.

Além da Lei 12912017, que, por si só, é prova

irrefutável de improbidade administrativa, José Fernandes mantém
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comissionados como o caso de ALCIDES MARTINS, mesmo

exonerado continua nas suas funções anteriores e ilegais, fato é, que

servidores eståio sendo objeto dessa denuncia na forma testemunhal

e que ALCIDES MART|NS, foi beneficiado por JosÉ rrnn¡ANDES,

com a contratação de uma empresa de ALCIDES MARTINS que esta

transacionando com a prefeitura, outra manobra de JosÉ
FERNANDES, manifestadamente inconstitucionais. Diante dessa

afirmação, Alcides Martins deve devolver ao erário público, todos os

11 meses de 2017, OS VALORES recebidos ilegalmente através dos

seus vencimentos, como diretor de departamento, corrigidos.

Vê-se que o legislador constitucional,

estabeleceu como condição geral e obrigatória a aprovação em

concurso ptiblico de provas ou provas e tltulos, para a investidura em

cargos públicos. A dispensa de concurso somente pode ocorrer

diante de situação excepcional, visto que a subtraçäo de eargos ao

regime de provimento por concurso público, há de ser ditada por

questÕes de ordem objetiva, inerentes à respectiva natureza dos

cargos.

A dispensa de concurso não pode ficar

subordinada apenas ao aspecto formal, de simples indicação em lei.

Tal ato importaria em outorgar ao legislador municipal poder

discricionário absoluto , capaz de afastar a exigência do concurso para

quaisquer cargos ds serviço público, bastiando, para tanto, declará-los

em comissão de livre nomeação e exoneração.
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Cumpre lembrar, ademais, guê as eláusulas de

exceção a regras e princípios gerais estabelecidos na Constituição

merecem interpretação estrita. Destarte, a ressalva final do inciso ll,

do art. 1 15, da Constituição do Estado de São Paulo, que reproduz a

norma do inciso ll, do art. 37, da Gonstituição Federal --ressalvadas

as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre

nomeação e exoneraçäo; tem alcance limitado a situações

excepcionais, relativas a cargos cuja natureza especial justifique a

dispensa de csncurso público.

Pondere-se, outrossim, que o princípio da

acessibilidade dos cidadäos as serviço público, sob condiçöes iguais,

não pode ser tido como uma simples regra de organização da

atividade pública. Deve ser devidamente compreenciids como um dos

princípios nucleares de estrutura de uma ordem democrática, ao

mesmo nfvel dos direitss e garantias individuais consagrados na Lei

Fundamental. Lei municioal não oode exceocionar o orincíoio
qeral da iqualdade. posto que o princlpio da acessibilldade de

todos os bras ros aos caroos oúblicos é corolário do
princípio da isualdade dc todos perante a lei.

De outra parte, consoante preleciona Hely Lopes

Meirelles, "O concurso é o meio técnieo posto à disposição da

Administração para obter-se a moralidade, eficiência e

aperfeiçoamento de serviço público, e, ao mesmo tempo, propiciar

igual oportunidade a todos os interessados que atendam os requisitos
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da lei, consoante determina o art. 37, ll da cF" (MElREtLEs. Hely

Lopes, in Direito Administrativo Brasileiro, Ed. Malheiros,24a ed., p.

387). cargos públicos somente podem ser - em comissão quando

sua vocação é para este efeito; desse modo, o elemento que vai se

investir neste cargo deve gozar da mais absoluta confiança daquele

com quem vai trabalhar. É inconstitucional a lei que cria cargo em

esmissäs para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou

operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de

direção, chefia e assessoraments superior. É evidente que as

atribuições de praticamente todos os cargos exonerados, da

Prefeitura Municipal de Assis, näo exigem que seus ocupantes gozem

da confiança do Chefe do Executivo. Pelas suas próprias

denominações e também pelo grau de escolaridade exigido, é
possível aferir que, quase a totalidade dos cargos previstos na Lei

Municipal de 2009 (revogada) e da nova lei n.12912017 possuem

funções eminentemente técnicas e burocráticas. Desses 158 (cento e

einquenta e oito cargos), no máxims einco ou seis justificariam o livre

provimento. No entanto, é praticamente impossível identificá-los, já

que as descrições das atribuiçÕes dos eargos são vagas demais ou

inexistentes. Além disso, o Prefeito não se defendeu na exoneração

de 158 comissionados em relação aos eargss da Lei revogada de

2009. Como não tentou -salvar nenhum dos cargos ali previstos,

presume-se que nenhum deles exige, de fato, o provimento

comissionado. Ê interessante notar que, por força da inusitada

repristinação da tei n. 12912017 , o Prefeito de Assis - ressuscitou

lii-iì . -.
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cargos cuja nomenclatura foi declarada inconstitucisnal pelo TJ já

mencionada.

Os cargos contêm densminaçÕes idênticas ou

praticamente idênticas às dos cargos declarados inconstitucionais

pelo TJ em 2017. Porém, tais cargos csntinuam integrando a

estrutura administrativa da Prefeitura de Assis em razão da manobra

legislativa operada pelos requeridos. José Fernandes e os

Vereadores demandados, devem imaginar que basta trocar a lei para

que o cargo se torne regular. Só falta sustentarem que o Diretsr de

Departamento da Lei de 2009 é inconstitucional, mas o da Lei

12912017 näo o é...

Merece especial atenção, a meu ver, que todos

os recontratados, êffi 2018, são os mesmos declarados na ilegalidade

inconstitucional.

Por exemplo, o cargo de procurador jurfdico,

conforme remansoso entendimento doutrinário e jurisprudencial, ê

típico de provimento efetivo, uma vez que näo se insere nas exceções

constitucionais acima mencionadas. Ora, se os Procuradores do

Ëstado e os Advogados da Uniäo säs concursados, por que os

Procuradores Municipais podem ser comissionados? Não deveria

haver simetria vertical?

Somente a título de exemplificação, o Tribunal

de Justiça cio Estado do Rio de Janeiro deelarsu a
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inconstitucionalidade de lei do Município de eabo Fris, que criou 13

cargos de provimento em comissão de Procurador Jurídico e 15

cargos de provimento em comissäo de Assistente Jurtdicos, conforme

ementa a seguir transcrita:

'2009.007.00019-AçAo DTRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE . DES. SERGIO LUCIO CRUZ

Julgamento: 10/08/2009 - ORGAO ESPECIAL REPRESENTAçÃO

POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N" 1.585, DE 12 DE 21

NOVEMBRO DE 2001, DO MUNtClptO DE CABO FR|O. CR|AçÃO

DE CARGOS EM COMISSÃO, SEM QUE LHES SEJAM

ATRIBUIDAS, CONTUDO, ATRtBUtÇoES DE DIREçÃO, CHEFIA E

ASSESSORAMENTO. OFENSA AOS ARTIGOS 77, II, E 176 DA

coNsTtTUrçÃo ESTADUAL, EM CONSONANC|A COM A

DEFTNIçÃO DO ARTtcO 37, V, DA CONST|TU|çÃO FEDERAL.

AUTORIZAM AS CARTAS POLITICAS A CRIAçÃO DE "CARGO EM

coMtssÃo", coMo EXcEçÃo, sENDo A REGRA O CONCURSO

PTJBLTCO. A CR|AçÃO DESSES CARGOS SEM FUNçÃO DË

D|REçÃO, CHEFTA E ASSESSORAMENTO, SE CONST|TU| EM

BURLA AO PRINCIP}O CONSTITUCIONAL. ALÉM DISSO, O

MODELO DA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, POSTO NA CARTA

MAGNA, É DE SEGUIMENTO OBRIGATÓRIO PAPS OS ÐEMAIS

ENTES DA FEDERAçÃO, NÃO PODENDO DESCUMPR|-LO O

MUN€ÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA -.
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Ainda quanto à irregularidade do provimento em

comissão para os cargos de Diretor Jurídico e Assessor Jurídico, o

entäo Procurador - Geral de Justiça do Estado de Säo Paulo,

Excelentíssimo Doutor Fernando Grella Vieira, em AÇÃo DIRETA DE

INCONSTITUGIONALIDADE proposta em 2009 em relação a leis

municipais de Garça-SP, que versam também sobre cargos em

comissäo, assinalou;

Aliás, em se tratando de Diretor Jurídico, o

divórcio também se caracteriza por outros fundamentos para alêm 22

dos arts. 111 e 115, ll e V, que albergam os princípios de moralidade

e de impessoalidade na gestão pública. Determina a Lei Municipal n.

4.35112009, ao cuidar das atribuições da Diretoria Jurídica do SAAE,

que: -Art. 24. A Diretoria Jurídica do SAAE, cujos Diretores são de

livre nomeação pelo Prefeito entre advogados regularmente inscritos

na OAB, de notório conhecimento juridico e boa reputaçäo, compete:

- Defender o interesse público representado

pelas ações empreendidas pela Autarquia em seus atos

administrativos;

- Fornecer pareceres quanto å legalidade das

licitações promovidas pelo SAAE em atendimento à lei 8.666, de

21106/1 993 e suas alterações, conjuntamente com os princípios

constitucionais administrativos;
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- Defender s interesse público representads nas

ações de execução fiscal que objetivam o recebimento de créditos

fiscais pela Autarquia;

- Defender o interesse público nos vários tipos

de ações que são propostas contra o $AAE;

- Propor ações judiciais visando desapropriação

de áreas para finalidade pública de relevante interesse da

continuidade e aprimoramento da gama de serviços prestados pelo

SAAEatodaapopulação;

- Auxiliar o Departamento de Meio Ambiente,

dando suporte jurídico em ações necessárias na defesa das áreas de

interesse de proteção ambiental do SAAE, deveria ser aplicado aos

comissionados. Ainda que se entenda que a valorização especial dos

comissionados é ato discricionário do Prefeito, nada justifica tamanha

disparidade. Houve inequfvoca discriminação, sem qualquer motivs

plausível.

O art. 37, X, da eonstituição Federal foi

sumariamente desprezado , e isso deve ser prontamente corrigido

pelo Psder Judiciário. Agrava ainda mais a situaçäo dos requeridos o

fato de as leis municipais ora impugnadas não estarem publicadas no

site oficial da Prefeitura nem no da Câmara Municipal, como

determina a Lei de Acesso à lnformação Lei Federal no

12.52712011. Aliás, ambos os sites estäo totalmente em desacsrdo
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com â referida lei. Por fim, é igualmente inevitável a eondenação do

Presidente da Câmara Municipal de Assis, Vereador VALMIR

DION¡ZlO, pelos mesmos atos de improbidade administrativa

imputados ao Prefeito JosÉ ApAREclDo FERNANDES, uma vez

que, no ämbito do Poder Legislativo, cabia a VALMIR a regularização

do quadro de servidores. No entanto, como restou demonstrado, ele

descumpriu a Recomendação do Ministério Público e, mesmo tendo

analisado a legalidade de cargos em comissão, não exonerou

ninguém, nem deu andamento ao processo de reestruturação

funcional.

- Do pedido.

A "fumaça do bom direito" está bem

demonstrada pelos documentos e pelas informações obtidas nos

autos, o que resultou na declaração de inconstitucionalidade da lei de

2009.

O perigo da demora é evidente. Todos os meses

dezenas ou quiçá centenas de milhares de reais continuam sendo

destinados ao pagamento de servidores que foram nomeados

ilegalmente pela Administraçäo da Prefeitura de Assis.

Postos públicos de trabalho, de importância

estratégica para o desenvolvimento do Municlpio, estão sendo

ocupados por pessoas despreparadas, nomeadas täo somente para

satisfazer interesses particulares. lnúmeras funçöes que deveriam
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estar sendo exerc¡das por servidores concursados foram atribuidas a

pessoas desprovidas do necessário conhecimento técnico.

Mesmo com a intervenção da Procuradoria

Geral de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado de São paulo, o

loteamento de cargos ptiblicos na Prefeitura de Assis persiste, agora

intensificado pela Lei no 12912017, é muito provável que o Prefeito

José Fernandes alegue gue enviou o Projeto de tei no lzglzol7 à
Câmara para garantir a continuidade dos serviços públicos. Essa

alegação, com o devido respeito, é inaceitável. José Fernandes

dispôs de um ano para reorganizar o quadro funcional da Prefeitura e

promover a regularização dos cargos comissionados. Ele sabia que,

desde 2015, a Promotoria de Justiça e Tribunal de Justiça vem

analisando a legalidade dos provimentos eomissionados em Assis,

que deveria ter iniciado imediatamente a reestruturação do quadro de

servidores munieipais. Tsdavia, José Fernandes ignorou e prosseguiu

admitindo e mantendo admissões em total desrespeito à ordem legal

e constitucional vigente. Revelou com nitidez seu dolo,

consubstanciado na vontade livre e consciente de violar a

Constituição Federal e todo o complexo normativo que dela emana.

Valendo-se da obscuridade ou mesmo da

completa ausência das descrições relativas às funções

desempenhadas pelos servidores comissionados, José Fernandes

insiste na velha e abjeta polltica de distribuir cargos públicos a

vereadores para manter hegemonia no Poder Legislativo.
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Sua conduta é extremamente grave, na medida

em que abala profundamente um dos mais importantes pilares do

Estado Democrático de Direito: a separação e a independência dos

Poderes. Ao arrebanhar apoio político de forma tão voraz, José

Fernandes blindou sua Administração contra qualquer investida fiscal

izatôria da Câmara.

Csm a maioria dos Vereadores sob seu controle,

José Fernandes não corre o menor risco de ser alvo de uma

Comissão Espeeial de lnquérito. O atentado å demoeracia é tão elars

que, mesmo diante de uma decisão judicial transitada em julgado,

José Fernandes rapidamente conseguiu o apoio da maioria da

Câmara para burlar o decisum.

Acrescente-se a esse triste cenário a grande

dificuldade de recuperarmos os recursos públicos irregularmente

empregados durante todos esses anos. À medida que o tempo passa,

maior o prejuízo para o erário, já tão abalado pelas várias despesas

impréprias realizadas pelo Prefeito requerido no curso do mandato.

Vale notar que, como bem lez o PGE, os

servidores eomissionados de Assis são admitidos pelo Regime

Celetista, o que lhes garante, em tese, o direito a benefícios

trabalhistas incompatlveis com a natureza dss seus cargos. lsso sem

fa/er no risco de possíveis prejuízos que as atuações de seruidores

158 ilegalmente designados (sem concurso público gue garanta a
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aferição do conhecimento necessåris ao exercícis da função) que

atuam em áreas técnicas relevantes à Municipalidade.

Para que seja salvaguardada a possibiiidade de

reembolso aos cofres do município do dinheiro público gasto

irregularmente com o pagaments dos servidores admitidos ao arrepio

da Lei, é necessário que sejam tornados indisponíveis os bens de

todos os demandados, eis que eles säo solidariamente responsáveis

pelos danos experimentados pelo patrimônio público. E isso deve

ocorrer o quanto antes, porquanto a continuidade das despesas

ilegais pode resultar em valor estratosférico e, portanto, irrestituível.

Dos pedidos e reguerimentos.

1) a suspensão dos efeitos da Lei no 12912017 , \

para que o requerido JOSÉ APAREC|DO FERNANDES seja

obrigado, sob pena de multa diária,

a: a)exonerar imediatamente tsdos os servidores

ocupantes dos cargos em comissão providos com base nessa lei;

b) não mais efetuar nomeações com base nessa

c) cessar imediatamente a remuneraçäo dos

servidores nomeados com base nessa lei,

2) Subsidiariamente, seja o requerido JOSÉ

APARECIDO FERNANDES obrigado a:

lei
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a) exonerar os ocupantes dos cargos que

possuam denominações iguais ou equivalentes às expressões

declaradas inconstitucionais pelo TJSP.

ASSESSOR DE DIREçÃO, ASSESSOR DE

DIRETORIA JURÍDICA, ASSESSOR PEDAGÓGICO, CHEFE DE

ODONTOLOGIA, CHEFE DO BANCO DO POVO, CHEFE DO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSffO E TRANSPORTE, CHEFE DO

POSTO DE ATENDIMENTO AO TRABALHADOR - PAT, CHEFE DO

PROCON, DTRETOR DE EÐUCAçÃO E CULTURA , DTRETOR DE

ADMINISTRAçÃO E FINANçAS, DIRETOR DE AGRICULTURA,

DTRETOR DE RELAçÖES INSTITUCIONAIS, DTRETOR DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, DIRETOR DE

DESENVOTVIMENTO SOCIAT DIRËTOR DE ESCOIA, DIRETOR

DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, DIRETOR DE MEIO

AMBIENTE, DIRETOR DE PTANE.JAMENTO URBANO E OBRAS,

DIRETOR DE SAÚDE, DIRETOR JURIDICO, SUPERVISOR DE

ENSINO e SUPERVISORES; ETC.

b) não mais efetuar nomeações para esses

cargos:

c) cessar imediatamente a remuneração dos

servidores ocupantes desses cargos.

3) Seja o requerido JOSÉ APARECIDO

FERNANDES compelido a dar imediato eumprimento à Súmula
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Vinculante no 13(-A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,

da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurfdica,

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o
exercicio de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de

função gratificada na Administração Pública direta e indireta, em

qualquer dos Poderes da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e

dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações

reclprocas, viola a Gonstituição Federal, todas as nomeações

realizadas em desacordo com a Súmula e todas as exonerações

efetivadas para a regularizaçäo da situação;

4) Sejam suspensos os efeitos da Lei no

12912017, do Município de Assis, determinando - se ao requerido

JOSÉ APARECIDO FERNANDES que reestabeleça o padrão satariat

dos cargos em csmissãs para as referências vigentes antes da

publicação da referida lei,

5) Sejam suspensos os efeitos da Lei Municipal

no 12912017, para que o requerido vALMIR DloNlzlo seja obrigado,

sob pena de multa diária, a:

a) exonerar imediatamente todos os servidores

ocupantes dos cargos em comissäo providos com base nessa lei;

b) não mais efetuar nomeações com base nessa

lei;

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: ILD
A

M
A

R
 V

IR
G

IN
IA

 C
IO

R
LIA

 D
A

 M
A

T
T

A
 O

LIV
E

IR
A

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou

ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-A
Q

LF
-1F

72-4K
ID

-6733



30

c) cessar imediatamente a remuneraçäo dos

seruidores nomeados com base nessa lei.

6) Ainda reguer-se a decretação da

indisponibilidade de bens de todos os requeridos, expedindo-se

oficios ao Cartório de Registros lmobiliários da Comarca, âo

Detran/SP, à Ciretran, à Jucesp e à Corregedoria Geral de Justiça,

comunicando o bloqueio de bens dos requeridos e determinando-se

as respectivas averbações , sem prejuízo da utilização da plataforma

BACEN -JUD.

7) Pede-se também:

a) A declaraçäo incidental

inconstitucionalidade da Lei no 12912017, do Município de Assis;

de

b) A declaração de nulidade de todas as

nomeações;

c) A condenação dos requeridos a devolverem

aos cofres públicos, solidariamente , todos os valores pagos a título

de vencimentos aos servidores irregularmente nomeados para

ocuparem os cargos comissionados indicados nesta petição, desde a

nomeaçäo até a exonerâçäo, com correçäo monetária e juros de

mora ; ou, subsidiariamente, a condenação dos requeridos a
devolverem aos cofres públicos, ssiidariamente, todss os valores

pagos a título de vencimentos aos servidores nomeados com base na
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Lei do ano de 2009, desde a nomeaçäo até a exoneraçäo, com

correção monetária e juros de mora;

d) A posslvel condenação dos requeridos,

solidariamente, a indenizat a população de Assis e a sociedade em

geral, pelos danos morais difusos que lhe causaram, em valsr näo

inferior a R$ 300.000,00 ( trezentos mil reais). Tal valor deve ser

devidamente corrigido até a data do efetivo cumprimento da possível

condenação, acrescido de juros legais a partir da citação no referido

lnquérito Civil.

Caso Vossa Senhoria entenda que os

requeridos näs devem ser obrigados a devolver integralmênte os

valores gastos com a remuneração das pessoas contratadas

ilegalmente, requer-se que, ao menos, sejam eles obrigados a

devolver aos cofres públicos as verbas gue excedem o salário-base

das remunerações, como gratificaçöes, férias e verbas rescisórias,

conforme prescreve o Enunciado n.o 363 do Tribunal Superior do

Trabalho (TST), in verbis: "Enunciado n.o 363 - A contratação de

servidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação

em concurso público, encontra ébiee no seu art. 37 , ll, e S 2o,

somente conferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação

pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o

salário-mínimo/hora.

e) A condenaçäo dos requeridos às sançöes

previstas no inciso ll do art. 12 da Lei Federal no 8.429192 (Lei de

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: ILD
A

M
A

R
 V

IR
G

IN
IA

 C
IO

R
LIA

 D
A

 M
A

T
T

A
 O

LIV
E

IR
A

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou

ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-A
Q

LF
-1F

72-4K
ID

-6733



1t
,:),1)

lmprobidade Administrativa) ou, subsidiariamente, àquelas elencadas

no inciso lll do mesmo dispositivo legal.

8) Requer-se, ainda, logo após a concessão da

abertura de lnquérito Civil:

a) a notificação dss requeridos nos termos dos

SSTo e seguintes do art. 17 da Lei n. 8.429192 e, uma vez recebida a

inicial, sejam eles citados eom a faeuldade prevista no art. 1TZ, gzo,

do CPC, para, se quiserem, contestarem o pedido, sob pena de

revelia;

b) a intimação do Município de Assis, na pessoa

do seu prefeito para que apresente certidäs discriminada dos

pagamentos mensais efetuados aos servidores ocupantes de cargos

em comissão desde 10 de janeiro de 2017 até a presente data; e a
apresentação de comprovantes de transação bancária entre as

contas correntes do executivo com destino à ASSISPREV, referente

ao ano 2017.

d) a intimação ao Presidente da Oåmara

Municipal de Assis para que apresente cópia do parecer emitido pelo

Assessor Jurídico da Câmara sobre o Projeto de tei n. 12giz017;

c) a condenação dos requeridos ao pagamento

de custas e demais despesas proeessuais.

d) Requer-se, por fim, a produção de todas as

provas em direito admiticias, especialmente as de natureza pericial,
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^)

testêrnunhal, documental, bem como o depoimento pessoal dos

requeridos.

AS PROVAS DESTA DENIINCIA, SERÄO APRESENTADAS PARA

EIIIBASAR TAIS PRÁilCAS CRIMINOSAS, QUANDO DA

ABERTURA DE INQUÉRITO CIVIL.

AssiVSP 22 de Janeiro de 2018.

GLÓUS DE JESUS DOg SANTOS
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gÊsrãù ånte$sr, inclusir
a refçrnna da Escsl¡ Luc¡
Th*rnas Heneï.

Fernander, rndagac
sobre o FagarñÈntû d¡ q
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mento a knge pnllo {
dÉbitö (sm ð ås-Ë¡sFr€
Hss *lt t l.drcfur Þ{¡EGer
ðutr¡Ë åltÉrnaticÈs F¿r
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RUA: DR. A.DALBERTO DE ASSIS IJIiZAREîH, BZ,L - CFp

19814-û40 - ASStS- SP

CLOVIS DE JESUS DS5 sANTOS
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TCESP 3rDTI.PRODESP
09.1.1 TILC9o5

S]STEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE
PÊSQUISA RESUMIDA

PROTOCOLO
zflolnO18

'16t17:.44fflßS*úfrrooc. ENCAM|NHA DocuMENro

ORIGEM : 251()013000 CAltlA,RA MUN|C|PAL DE ASSTS

MENCIOMDO:

NUM.ARQUIVO:11

CLOVIS DE JESUS DOSSANTOS
(Ð(lsTEM MA|S, VEJA PROTOCOLO NA TNTEGRA)g38nu7

NUM. DE REMESSA s00/llJi5/,27 tí2017
DATA DE ENVIO : 08,082017
REMETENTE : GARTORIO DO CORPO DE ATJDITORES
DESTll.lO : DE-8,SECAO DËARQU|VO
MOTVO : ARQUIVAR
OBJ.: ENCAMINIIA, EM MIDIA ELETRONTCA COptA DO PROCESSO N 002/2012, REF

DENUNCIA SOBRE POSSIVEIS IRREGULARIT}ADESDA PM DE ASSIS COM O ASSISP
RE1/.ÌRANSFORMADO EM ELETRONTCO SOB O tito 11631.989.17_5.

INTEGRA: _ (SilN) tMpRtMtR: - (SrN)
TECLE ENTER PARA CONTINUAR, CTEAR P¡P¡ ¡E1þi¡ffi OU PF12 PARA TERMIMR
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Processo no 00011 631.989.1 7-5

Nome
RBpro!entrnta

lEll cr-ovrs oe.resus Dos sANros

Nom6
R!proæntsdo(.)

lEJl enererrunr MUNtctpAl DE Assts

e-TCESP - Sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

PetlclonerrJunlal Cadastrar sollcltacão de Vlsta

Dados do Processo

dl

Controle n' 0271773672598270

:l), ¡ji/)'rli

lnt!r.rmdo(rl
Præ.¡ro Pdnclprl:
Præ!!!o(s) DGpcndcnlâ(!):
RccultorAçåo do:
Procc'ro(!l Rrlcr!ncbdo(s):
P?occs¡o(!) Rcfcrcnclldo(rl â ostc:
Cópla dc:
Cóplr(s) dr!lc:
Grblnale:
Alrunto:

GCDER (G6blnete)

Nome
6822.989.1 6-6

GCDER Con3olhâho(a): OTMAS EDUARDO RAMALHO
lregularidados ( Adm¡nlstEçåo Públiæ
Aîô da 2Ol7 { FYâr¡f.lô

ldentidade

194E3704 SSP/SP

ldenlldade

CPF/CNPJ

100.613.1¡f&54

CPF'CNPJ

46.1 79.941/000r-35

CPF/CNPJldenl¡dade

RccuEo(E)rAção(öæ) vlnculado(s):

Selor:

Advogados

Mostrar

Advogados

Mosùar

Advoqados

GCDER (Geb¡nete)

Endereço

Mostrar

Endoreço

Moslrar

Endêreço

Âsets À
C" ramantln!:

¿i
Ex.rclclo:
Crrátrr Slgllo3o:
Fr¡r Proca¡aurl:
Sllurgão:
V!lor:

Análl¡!r:
Orlgcm:
ComÞltônch:

R.lumo do Obl.lo:

lnstruçåo da Ropræ€nlação (828) ( Expsd¡ent6s
2017
NÄO
SuMARfssIMo

R¡ 0,00

OE

Enc¿mlnha cóplE do processo no 002/2017
munlcipal de Assls, senhor José Aparoddo

Âmbho:
Oblrlo:
DstE dG Autu!çåo:
Últlmo Evonto:

Pr¿os Þ, ccrllllcrr em Gablnste:

Detâ:

Munlcipsl
. N/t-
13 d€ Julho de 2017 às 00:53:18
Autos entr€guæ em €rga eo UR-o4-AT
0 Noúf @çöes/lntlmaçõ€s
0 Cumprlmênt6 do €rtórlo
231O512017

,qu6 lrata do Donúnc¡e sobrs posslveis lregularidadôs relerente dfvlda da Assisprev,em faæ do P¡efeito
Famandês.øp¡a do 1 C,296l00/,l 17.

Naveoar oelo Ptocesso

12
11

l0
I

Aulo8 entregu6s €m carga ao UR-(X.AT
Aulos entroguBs €m ærga ao UR-(X
Cumprir dstêminaçáo do(a) Ralator(a) para ol8borar inslruçáo
Redlsulbuldo por Prcvênção
no Soto¡
Dl6trlbuf do por Prsvsnçåo
no Setor
Proæsso encamlnhgdo
GCDER
Pr@6so ap€n8gdo Eo principal: 6822.989.16€
Olstrlbufdo por Provengåo
no Selor
PGesso onømlnhado
CGCOER
Olstribuf do por Consslhe¡ro/Auditor
(Oo Gablnête / Consslhelro/Auditor
RAMALHO )
Distribuldo para
GP
Prrusso Autuado
Otigem: DE

Data
1311112017 20:25
'1311112017 l0i0g
1311112017 1Oi09

21r07D017 13i46

18107120'17 14i46

tgl07l2o't7 13:22

1610712017 13:21

'13/07¡2017 ll:59

1310712017 O9:1O

Movlmentado por
AGNON RIBEIRO DE LIMA

ESTEVAN FANTON
ESIEVAN FANTON

MARIANA ELIZABETH PAE KIM

MARIANA ELIZABETH PAE KIM

DANILO RODRIGUES DE CASTRO

DANILO RODRIGUES DE CASTRO

BELMIRO TADEU JOVELIANO

MARIANA ELIZABETH PAE KIM

SIDNEY RIBEIRO DA MATTA

Slstema €l6trônlæ

TEREZA IZOLOA ROORIGUES
MORAIS

Arqulvos/Observação

E

I
7

6

5

1

EspecllTæ
GP/SIDNEY ESTANISLAU BERALDO pam GCOER/D|MAS EDUAROO lgtO?tZO17 Og:17

13t0712017 OEi53

l3/022017 0E;53

Voll.t lnl'lñlt

lelå Tl- OJ04

https://e-processo.tce,sp,gov.br/e-tcesp/ 1t1
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DN.PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTRON.E DE PROTOCOLO
09,1.1 TTLCgOS PESQUISA RESUMIDA ?6fiN,¿j}ß

1ÑXffißl1? DOC. ENCAMINHADOCUMENTO 16:17:50

TCESP 31

ORIGEM : 251OOI3OOO CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS

MENCIOI-.IADO:

NUM.ARQUIVO:

CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS
(É(ISTEM MA|S, VE A PROTOCOLO NA TNTEGRA)

ou39ti¿o17

NUM. DE REM ESSA: O0pß,Ù26ilt2o1z
DATA DE EIW|O : 14O7n017
REMETENTE : CARTORIO DR. REMTO MARTNS COSTA
DESTINO : DEõSEGAO DEARQUTVO
MOTIVO : ARQUIVAR
OB.l.: ENCAM., EM M. ELETRON., COPIAPROC. û?f2O17,REF. DENUNCTANACM SO

BRE POSSIVEIS IRREG.REF. DMDAS DA PM ASSIS COM ASSISPRB/. COP.æ6/
004fi7 REF.4344.989.,|È5 - JUNTADO NO E-TC4344.989.1&5

INTEGRA _ (S/N) tMpRtMtR: _ (Snt)
TECI"E ENTER PARA CONNNUAR, CLEAR P¡¡¡ ¡91þJXI¡¡ç OU PF12 PARA TERMIìIAR
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO
OO.t.1 TTLC9O5 PESQUISA RESUMIDA æIOUM1'

lgtllttftlffi'þDoC. IRREGUTARTDADES 16:17:36

TCESP 9o

ORIGEM : GLO/IS DE JESUS DoS SA¡{TOS

MENCIONADO : üXXþ00251 PREFEITURA MUNICIPAL DE Ass|s

NUM.DE REMESSA: m0000i49,201 I
DATADE EIWIO r 24n1DO18
REMEIENTE : GABINETE DA PRESTDENCTA
DESTll,lO : DR(A).EDGARD CA¡vtARcO RODR|GUES
MOTMO : ACONSIDERACAO DEV. Ð(CELENCIA
oBJ.: PosslVEls lRREcul-ARtDADES REFERENTE A DES\/to DE DtNHEtRo puBLtco DAs

CONTRIBUICOES PREI/IDENCIARIAS DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS PEL
A PM DE ASSIS/PREFEITO JOSE APARECIDO FERNA¡{DES

INTEGRA: _ (SrN) lMpRtMtR: _ (S/N)
TECLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR P¡¡¡ PE1þP¡1¡¡ OU PFI2 PAR,A TERMINAR
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TCESP \tDTþPRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO
09.r.1 ïTLC905 pESQUtSA RESUMIDA 21nlnDß

108ô0/0æ/17 DOC. IRREGUIáR|DADES 16:1ti17

ORIGEM : CLO/IS DE JESUS DOS SATìÍ,TOS

MENCIO]II¿ADO : üXDOOO2S1 PREFEITURA MUNICIPAL DE Ass|s
(Ð(lsTEM MA|S, VETAPROTOCOLO l'lA TNTEGRA)

NUM.DE REMESSA: OOOOOOO9S/201 E
DATA DE ENVIO : 2UO1li2O18
REMETENTE : DR(A).RENATO i,IART|NSCOSTA
DESTll,lO : CARTORIO DR, REMTO MARTTNS COSTA
MOTMO : PROVIDENCIAR
OBl.: SUPOSTAS IRREGUI¡R|DADES PRATCADAS NOAMBTTO DO MUNtCtptO

INTEGRA _ (S/N) tMpRtMtR: _ (S/N)
TECLE ENTER PARA CONTINUAR, CL.EAR PNN¡ NErOirruNN OU PFI2 PARA TERMINAR

t
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Processo Tc OO2294/OZøltS (04 Anexos)

Prefeitura Municipal de Assis

Contas Anuais

2015

Sr. Ricardo Pinheiro Santana

250.621 .878-82

1" .01.2015 a 31 .L2 .2OLs

Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues

tR.4 - Marília/osr-rr

Entidade

Àssunto

Exercício

ResponsáveJ.

Instrução

Senhor Diretor da Unidade Regional de MaríIia - UR-4,

CPF no

Período

Re]-ator

Tratam-se das contas
2o, II, da Lei Complementar no

Fl_. 6'7

'rc-002294 / 026/ 1.5

apresentadas em face do artigo
'109 , de 1993 .

apresentados
hi stórico,

sua inclusão

da f iscali zaçã,o in

No exercicio em exame as presentes contas foram
objeto de acompanhamento quadrimestral, conforme rel-atórios
constantes de fls. 04/20 e 3I/41.

Nos relatórj-os de acompanhamento foram
os itens selecionados pela relevância,
materíal-idade e outros fatores que determinaram
no periodo anaLisado.

Esses rel-atórios de acompanhamentos foram
submetidos ao Exmo. Senhor Conselheiro Relator e após,
encaminhados ao Senhor Prefeito Municipal, responsável pelas
contas em exame, para conhecimento dos apontamentos, sem a
necessidade de apresentação de justificativas, mas de forma a
contribuir para a tomada de providências dentro do próprio
exercício, possibiÌitando a correção de eventuais falhas,
resultando numa melhoria das contas apresentadas.

Destacamos que foi efetuada fiscal-ização de
natureza operacional neste municipio com vistas à análise do
seu resultado finalístico, cujos aspectos constam de item
especifico deste relatório.

neste
O resultado

ReIatório, sendo antecedido por
dos exames.

l-oco apresenta-se
planejamento que]-SSO

indicou a necessária extensão

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: ILD
A

M
A

R
 V

IR
G

IN
IA

 C
IO

R
LIA

 D
A

 M
A

T
T

A
 O

LIV
E

IR
A

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou

ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-A
Q

N
6-JP

F
P

-4N
Y

W
-5A

07



F]. I23
TC-002294/026/15

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARf LIA - UR - 4

Em relação à contabilização dos precatórios

ü3

apuramos:

i, Verificação
i- "' l^""'"'": 1 i O Balanço Patrimonial registra, corretamente, as pendências judiciais? Não

Declaração justificando a falta do registro às
fls. 498 do Anexo III.

5. OUTRAS DESPESAS

5.1. ENCARGOS

Os recolhj-mentos apresentaram a seguinte posição:

i Verificações: I Encargos recolhidos

B

B

z : rcis: i

RPPS:

i ensen, I

Destacamos que o Regime Próprio
RPPS é administrado pelo Instituto de
Servidores Públicos do Município de Assis
contas estão abrigadas no TC-004944/989/15.

de Previdência
Previdência dos

(ASSISPREV) , cujas

Deixou a municipalidade de recol-her ao Regime, a
contribuição referente aos meses de janeiro a abril- referente
ao exercicio de 20L5, Do entanto, tais obrigações foram
objeto de parcelamento junto a ASSISPREV em 01.01.2015
(Acordo Cadprev no 469/2015 cópia às fls. 499/500 do Anexo
III).

acima
j uJ-ho

Cumpre informar que as parcelas relativas
descrito foram devidamente recolhidas nos

a dezembro de 2015 (Doc. às f1s. 501 do Anexo

ao acordo
meses de
rrr).

de abril de
ReguJ-aridade

No entanto, a partir do mês de outubro de 2015 a
Municipalidade deixou de recolher novamente as contribuições
mensai-s devidas. Em dezembro de 2015 o val-or da dívida
rel-ativa aos meses de outubro, novembro, dezembro e 13o
salário aJ-cançava o montante de R$ 1.575.951,21, conforme
informações do setor de contabilidade (Doc. às fls. 502/503
do Anexo III).

Por conta do acima descrito, a partir
2016, o Municipio não dispõe do Certificado de
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Previdenciária (Doc. às fts. 504 do Anexo III).

Apenas a titulo de informação, registramos que a
Origem possui- dois outros parcelamentos com a ASSISPREV:

- Acordo Cadprev no 00712/20L3, assinado em
04.04.20L3 referente às contribuições dos meses de novembro,
dezembro e 13o salário de 2012. Recolhimentos de janeiro a
dezembro de 20LS devidamente efetuados;

Acordo Cadprev no 00713/20L3, assinado em
04.04.20L3 referente às contribuições dos meses de abril,
maio, junho, julho, agosto e setembro de 20L2. Recol-himentos
de janeiro a dezembro de 2015 devidamente efetuados.

B.5.2 . ST'BSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS

I secnÈîtrnrös VICE-PREFEITO PREFEITO

Valor subsfdio inicial fixado para a legislatura Rs 7.709,8s Rs 7.709,85 RS 14.701,40

Em 2013 não houve revisão Rs 7.709,85 Rs 7.709,85 Rs 14.701,40

) 6,50% = RGA 2014 em28/02/t4
(+) 6,50%= RGA 2015 em ìtloinils* 

:*- --^f-R$ 8.744,70 Rs 8.744,70 Rs 16.674,69

Verificações:

A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores?

A RGA se deu no mesmo lndice e na mesma data dos servidores do Executivo?

Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei Federal ne 8.429/92?

Houve eventuais situações de acúmulos de cargosÆunções dos agentes políticos?

Os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos
Secretários Municipais foram todos fixados pela Lei Municipal
no 5.684/2012 (Doc. às f1s. 505/510 do Anexo III).

qq

Sim

Sim

Sim

Não

l-1 
:

n-
Ir---
I i--

Em 2015, o subsidio daqueles agentes
modificado em virtude de revisão geral anual
Anexo III).

politicos foi
( fls. 511 do

Conforme
pagamentos maiores

cál-cuIos, não f oram constatados
fixados.

nossos
que os

B.5.3. DE!,ÍAIS DESPESAS ELEGI\IEIS PARJA, A}IATISE

Durante
material-idade que

o pJ-anejamento da fiscalização, não vimos
ensejasse verificação in J-oco.
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-Royalties: falta de movimentações em conta específica (Subitem 8.3.3.4);
-Precatórios: falta de quitação do valor referente aos precatórios (subitem 8,4.1.1);
-Encargos: falta de recolhimentos ao regime próprio de previdência (Subitem 8.5,1);
-Quebra da ordem cronológica de Pagamentos sem publicação de justificativas (ttem 8.8);
-Execução dos serviços pela SABESP sem ajuste formal (Subitem C.2.4);
-Falta de fidedignidade dos dados informados ao Sistema Audesp (ttem 0.2);
-Cargos em comissão: ausência de características de direção, chefia e assessoramento (Subitem D.3.1);
-Descumprimento das lnstruções desta Casa e cumprimento parcial das recomendações (tratado neste ltem).

(Doc. às 11s.739/743 do Anexo tV)

D.5.1. PARECERES DOS TRÊS Ú¡,rrUOS EXERCÍCIOS

Exercício Processo Parecer

20L4 0002021026/L4 Em trâmite

2013 001729/026h3 Favorável com recomendações

2012 00t66r/026/t2 Desfavorável com recomendações

SINTESE DO APTTRADO

ITENS

-7,O5%Resultado da execução orçamentár¡a (Déficit)

Percentual de ¡nvest¡meniäi

Despesa de pessoal em dezembro de 2015

8,080/o
I

I
5r,L8%

Percentual aplicado na Educação lnfantil e no Ensino Fundamental (artigo 212 CF)

Percentual do FUNDEB aplicado na valorização do Magistério (60%)

Total do FUNDEB aplicado em 2015

Se diferida, a parcela residual (de até 5o/ol loi aplicada até 31.03 do exercício
subsequente?

i Percentual ap licado na Saúde

Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais (Regime Ordinário)?

Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais (Regime Especial
Anual/Mensal)?

25,77lo

74,38/o

700%

Não houve parcela

residual

29,97%"- - -ñno*

Prejudicado

i Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta?

Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS)?

i tuo*
stM

_ t------_-'--"----
NAOi Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social?

í"'ö-iäpäiiä ¿ óâilã á" v";eadóre;atendeu ao limite constitucional?
*Informamos, no entanto, que em abril de 2016
2015 foram devidamente pagos;

slM

os precatórios devidos em

pago em abril e maio de*O saldo dos Requisitórios de
2016.

baixa monta foi

coNcLusAo

Observada a j-nstrução
no 709/93, a Fiscalizaçãor ênì
aponta as seguintes ocorrências:

constante no
concl-usão a

artigo 24 da LC
seus trabalhos,

-tfif
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aos principios da transparência e da evidenciação contábil- e
do Comunicado SDG 34/2009.

Subitem 8.1.4 - Dívida
Passivo Permanente

de Longo Prazo

inconsistente, tendo em
prazo.

registrado no Balanço Patrimonial-
vista o registro de contas de curto

Subitem B. 1 .5 Fiscal'izaçã,o das
- Inobservância ao princípio
registro de receitas tributárias

Receitas
da Oportunidade quanto ao

de
sua

Subitem 8.2.2 - Despesa de Pessoal
- Incorreções nos registros e na apuração do índice.

Subitem 8.3.1 - Ensino
Inadequada gestão dos recursos do FUNDEB, apresentando

saldo financeiro insuficiente no encerramento do exercicio,'
Glosa dos Restos a Pagar não pagos até 31.0I.2016.

Subitem 8.3.1.2 - Demais Aspectos Relacionados à Educaçã.o
- O Conselho Municipal- de Educação e o Conselho
Alimentação Escol-ar não vêm cumprindo as atribuições de
competência.

Subitem 8.3.3.4 - Royalties
- Recursos não foram movimentados em contas vinculadas.

Subitem 8.4.1.1 - Regime Ordinário (Precatórios)
Pagamento dos precatórios devidos em 2015 somente ocorreu

em abril de 201.6;
Fafta de informações quando do preenchimento do Mapa de

Precatórios no Sistema AUDESP;
- Bal-anço Patrimonial não registra corretamente as pendências
j udiciais.

Subitem 8.5.1 - Encargos
Não recol-himento de todo o vaLor devi-do ao Regime Próprio

de Previdência;
O municipio não possui o Certificado de Regulari-dade

Previdenciária.

Subitem 8.6.1 - Tesouraria
Não real-ização de concilíações bancárias
Conciliações com J-ançamentos pendentes de

MESCS;
Ausência de tesoureiro responsáveI,

efetivo.

periodicamente
acerto por vários

provido em cargo
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Subitem 8.6.2 - Almoxarifado
- Local- do armazenamento de gêneros alimentícios da merenda
escol-ar é inapropriado e necessita de reparos urgentes.

Subitem 8.6.3 - Bens patrimoniais
- Fa1ta do cuidado necessário com o patrimônio público.

Subitem 8.8 - Ordem Crono].ógica de Pag:amentos
Evidências de quebras sem publicação de justificatívas.

Subitem C.2.3 - Execuçã.o Contratual
- Atas de Registro de Preços no II0/2014, no I7I/20I4 e
I09/2015: Não houve a devida fiscaLização formafizada
execução dos serviços por parte da Administração.

no
da

Subitem C.2.4 Execuçåo dos Serviços de Saneamento Básico,
Coleta e Disposiçåo Final dos Resíduos Sólidos
- Sabesp encontra-se prestando serviços ao municipio de Assis
sem ajuste/contrato firmador eR mácula à tegislação vigente;
- Local onde os rejeitos aguardam para serem transportados é
aberto, descoberto e dentro do perimetro urbano do Municipio
de Assis.

Item D.1 - Cumprimento das Exigências Legais
- O Serviço de Informação de Cidadão não está localizado em
J-ugar com acessibiÌidade e não foi disponibilizado em site;

Dificuldade de acesso às informações sobre licitações.

Item D.2 Fidedignidade dos dados informados ao Sistema
AUDESP

Inconsistências nas informações prestadas ao Sistema.

Subitem D.3.1
- Manutenção
não condizem

Quadro de pessoal
quadro de pessoal de
a natureza de cargo

cargos culas
dito como em

atribuições
comissão.

no
com

Item D.5 Atendimento à Lei Orgânica,
Recomendações do Tribunal

Descumprimento às recomendações da Casa.

À cons j-deração de Vossa Senhor j-a.

Seção UR-4.3, em 27 de junho de 201.6

Instruções e

Islei
Agente da

Silva Santos Diogo
Fiscalização Financeira

FJ-oripes Queiroz de Almeida Rosa
Agente da Fiscal-ização Financeira
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Processo rc 4344/989/76

Entidade Prefeitura Municipal de Assis

Assunto Contas Anuais

Exercício 20L6

ResponsáveI Ricardo Pinheiro Santana

CPF n" 250.621 .878-82

Período 01.01 .2OL6 a 31 .L2 .2OL6

Re].ator Conselheiro Renato Martins Costa

Instruçåo nR.4 /OSr-rr

Senhor Chefe Técnico da E'iscal-izaçåo,

Trata-se das contas apresentadas em face do artigo 2o,
II, da Lei CompJ-ementar no '709, de 1993.

$

de
nos

No exercicio em exame as presentes contas foram objeto
acompanhamento quadrimestral, conforme rel-atórios constantes
eventos nos 10 e 69.

Nos relatórios de acompanhamento foram apresentados os
itens selecionados pela relevância, histórico, material-idade e
outros fatores que determinaram sua inclusão no período
analisado.

Esses rel-atórios de acompanhamento foram submetidos ao
Exmo. Senhor Conselheiro Relator e após, encaminhados ao Senhor
Prefeito Municipal, responsáve1 pelas contas em exame, para
conhecimento dos apontamentos, sem a necessj-dade de apresentação
de justificativas, mas de forma a contribuir para a tomada de
providências dentro do próprio exercicio, possibilitando a
correção de eventuais faÌhas, resul-tando numa melhoria das
contas apresentadas.

Destacamos que foi efetuada fiscal-ização de natureza
operacionar neste municipio com vistas à anáIise do seu
resul-tado finalistico, cujos aspectos constam de item especifico
deste relatório.
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8.5. OUTRAS DESPESAS

8.5.1. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição:

i
I

I

I

I

ruÃo

PARCIAT

-- - liM'

Destacamos que o Regime Próprio de Previdência - RPPS é
administrado pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públ-icos do Municipio de Assis (ASSTSPREV), cujas contas estão
abrigadas no TC-1413/989/16.

A exemplo do ano anterior (TC-2294.02G.15), os
rePasses dos encargos previdenciários à AssrspREv foram
efetuados parcialmente durante o exercício de 20L6, deíxando de
recolher a importância de RS L2.723.580r87. se considerarmos o
débito procedente do exercicio de 2015, ainda pendente de
pagamento, e a atualização monetária de todo o débito, a
dívida, êrì 3I.12.2076, ê de R$ 18 . 413 .4j 4,69. (Arq. 36
Certidão ASSISPREV e Relação CRPS emitidas fl. 01)

O Municipio possui 3 (três) acordos de parceJ-amento com
a ASSISPREV (n"s. 'l12/2013, 113/2013 e 4G9/2015), cujos
pagamentos foram efetuados de forma regular durante o exercicio
de 2016.

Diante dos fatos o Municipio nåo dispöe
Certificado de Regularidade Previdenciária. (Arq.
ASSISPREV e ReJ-ação CRPS emit j_das f I. 02)

Acrescentamos que a Prefeitura, durante o exercicio de
2016, nã,o efetuou recolhimentos de FGTS, nem mesmo para os
servidores contratados temporariamente (Arq. 37 - Declaração
FGTS servidores temporários) e, neste caso, cabe ressartar que
tal recol-himento é devido ainda eu€, em tese, submetidos ao
regime estatutário (TC-000635/026/t4) .

Ressal-tamos que quando do julgamento das contas de 201-3
(TC-00I129/026/1-3) , cujo parecer foi publicado em 14.01,.2016,
com trânsito em julgado em I1.02.201-6, o Conselheiro ReJ.ator
recomendou que fossem regularizadoE os recolhimentos do FGTS em
favor dos servidores contratados temporariamente (item D.5 deste
relatório).
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Dotação Anual Atual-izada* n$ 2r8.387 .920,72
Média Mensal - Limite de empenho
para o último mês do mandato R$

18.198.993, 39

Val-or total
dezembro/ 2016*

empenhado em

R$

18.568.306,06

Excesso de enpenho verifícado
período - dezenl¡ro/2OL6

no R$ 369 .3L2 .67

* Valorea relativos à Administraçåo Direta - Prefei.tura e Cânara - Fonte: Ba¡.ancet€g
dos respectivos órgãos.

(Arq. 59 Empenho Dezembro.20L6 - Adm. Direta - pM e CM)

sÍr.¡rnsg Do APURADo

ITENS

I Resultado da execução orçamentár¡a 1,720/o

I Percentual de investimentos 4,09%

de 2016 50,23Io

Percentual aplicado na Educação lnfantil e no Ensino Fundamental (artigo 212 CF) 28,23To

78,6070

99,96%

SIM

Percentual do FUNDEB aplicado na valorização do Magistério (60%)

i rotal do FUNDEB aplicado em 2016

Se diferida, a parcela residual (de até 5%l loi aplicada até 31.03 do exercício
subsequente?

Percentual aplicado na Saúde

Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais (Regime Ordinário)?

i rói suriäiänle o prg"menüidep&¡ö oä frËiåtorios judiciais (ióe¡me eiféiiar-
I Anual/Mensal)?

Foi suficiente o pagamento de requ¡sitórios de baixa monta?

i Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de previdência Social (tNSS)?

I Efetuados os recolhimentos ao Reglme Próprio de previdência Social?

i-.-
I 31,05%

t--

I
f-

SIM

PREJUDICADO

SIM

stM

PARCIAL

O repasse à Câmara de Vereadores atendeu ao limite constitucional? SIM

o art¡go 42, da tRF?

Atendido o artigo 2L, parâgralo único, da LRF? stM

coNcLusÃo

Observada a instrução constante no artigo 24'709/93, a Fiscalizaçãor êrrì conclusão a seus trabalhos,
seguintes ocorrências:

da LC no
aponta as
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B. 3. 3. 1. rLrrMrNAçÄo púsLrcA:

Não detalhamento dos ativos de iruminação púbJ-ica para
incorporação patrimoniaJ_ ;

pequena di f erença no sal-do f inanceiro f inal- apurado pera
f iscal-ização e o constante nas concil-iações bancárias.
8.4. pnscerónros:

deixou de proceder à baixa nos registros contábeis dos
pagamentos efetuados via bloqueios judiciais;
- contribuições previdenciárias incidentes sobre pagamentos de
honorários advocaticios foram registradas indevidamente como
requisitórios de baixa monta.
8.5.1. ENCARGOS:

Ausência de recolhimento de FGTS para os funcionários
temporários;
- Recolhimento parcial do val-or devido ao Regime próprio de
Previdência;
- o municipio não possui o certificado de Regu]-aridade
Previdenciária.
8.5.3.2 PAGAIÍENTO DE AIrxÍLro Àr.rMENTAçÃo Aos sERvrDoREs
INATIVOS:

- Pagamento de despesa com natureza de auxil-io al-imentação aos
servidores inativos.
8.6.1. TESOTJRARIA:

- Atraso na elaboração das conciliações bancárias;
Concil-iações com dj-versos Ìançamentos pendentes de acertos por

vários meses e até mesmo de exercícios anteriores;
- Receitas e despesas lançadas em contas bancárias sem o devj-do
registro contábiÌ no exercicio de referência;

Créditos contabilizados sem correspondência com os extratos
bancários.
8.6.2. BENS PATRIMONIAIS :

- veículos, máquinas e equipamentos em situação de deterioração;
Divergência entre o saldo apurado no control_e de bens

patrimoniais (móveis) e o consignado no Balanço Patrimonial.
c.1. FoRMAlrzAçÃo DAs LrcrrAçõEs, rNExrerBrLrDADEs E DTspENSAS:

Classificação i-ncorreta nos empenhos quanto à modalidade
Iicitatória.
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c.2 .4. ExEcuçÄo Dos sERvrços DE SAI{EA}ÍENTO
DrsposrçÃo rrne¡ oos nrsÍDuos sór,roos:
- Prestação de serviços pela SABESP sem ajuste/contrato vigente,
por meio de Decretos do Executivo Municipal;

Área de aterro destinada para resíduos de construção civil em
condições ambientais inadequadas.
D.3.1. QUADRO DE PESSOAT.:

Servidores não apresentaram as Declarações de Bens.
D.3.1.1. cARGos EM coMrss.Ão sEM As caRjn.creRÍsrrces DE DrREç.Áo,
CTIEFIA E ASSESSORJAIT{ENTO :

- Manutenção de cargos cujas atribuições não condizem com a
natureza de cargo dito como em comissão,.
D.5. ATE¡IDTMENTO À LEr oRcÂìIrcA, rNsrRuçõns E REcoME¡[DAçõEs Do
TRIBTINAI.:

Atendimento parciaJ- às recomendações da casa nas contas de
2012 e 2013.
8.1.1. Dors Úr,rruos QuADRTMEsTREs coBERTnRia MoNETÁRrA paRjl
DESPESAS EMPENHÀDAS E LIQUIDADAS:

- Assumiu despesas nos dois últimos quadrimestres sem suficiente
dísponibilidade de caixa.
E.3 VEDAçÃO Oa LEr N" 4320, DE Lg64z

- A Prefeitura empenhou em dezembro mais do que um duodécimo da
despesa prevista.

À consideração de Vossa Senhoria.

UR-4 Marilia, em 27 de junho de 2011.

gÁsrco, coLETA E

I4azeo Antonio FeJ,ix
Agente da EiscaTízaçã.o

Senhor Díretor Técnico de Divisão,

Vistos. Acompanho a

Floripes Queiroz de ÀJ.meida Rosa
Agente da Fiscal.izaçã.o

conclusão apresentada pela
encaminho os presentes autos àFiscalização e,

consideração de
nessas condições,
Vossa Senhoria.

Seção UR-4.3 Marilia, em 27 de junho de 2011

Franc,isc,o Carlos I'Iaëtila
Chefe Técnico da EiseaJ-izaçã.o
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Processo no: TC-6822. 989 . 16-6

Entidade: Prefeitura Municipal de Assis

Àssunto: Acompanhanento das Contas Anuais

Exercício 20L7

Período examinado: 2o Quadrimestre de 2OL7

ffi

Prefeito:
CPF no:

Sr. ilosé Aparecido Fernandes
004.959.018-90

Re].ator: Conselheiro Dimas Eduardo Ranalho

Instrução: nR-04 / psr-rr

Senhor Diretoz Téenico de Divisão,

Este relatório consolida o resultado do acompanhamento
das informações prestadas a esta Corte de Contas por mei-o dos
balancetes mensais e dados encaminhados via Sistema AUDESp,
denúncias, representações e demais expedientes e documentos, com o
objetivo de verificar o cumprimento das determinações/recomenda-
ções exaradas nos pareceres das contas dos exercicios anterj-ores,
bem como verificar a reguJ-aridade e fidedignidade das informações
encamj-nhadas via Sistema AUDESP, além de alertar a Administração
no sentido de prevenir e corrigir os rumos das ações que se
apresentarem com tendências ao descumprimento do objetivo
estabelecido.

Neste rel-atório estão apresentados os itens
pela relevância, histórico, materialidade e outros
determinaram sua inclusão no período analisado.

Em atendi_mento
notificação do Sr. José
contas em exame.

(vide evento no

ao TC-A-30.913/026/00, registramos a
Aparecido Fernandes, responsáveI pelas

19 .7)
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A matéria será
conforme planejamento da

anal-isada na próxima visita ao Municipio,
Fiscal-i zação.

8.4 FrscÀLrzÀçöEs pRocFUA¡{A DE GO\TERNO

Não houve no periodo analisado.

B.5 OUÎROS PONTOS DE INTERESSE

Os exames efetuados in
seguinte impropriedade:

l-oco evidencj-aram, ainda , a

8.5.1 CARGOS EM COMISSAO

No periodo de abrangência de nossa fiscalização (até o 2o
quadrimestre/2011), a Prefeitura Municipal admitiu IIl (cento e
dezessete) servj-dores para diversos cargos em comissão de
Assessores, Secretários de Gabinete e Diretores, consoante Relação
de Admitidos inserida neste evento (doc. L4) .

os Decretos Municipais no 3.312/7998 e no 4.422/2003, eu€
regulamentaram as atribuições, responsabilidades e qualificações
desses cargos na estrutura administrativa da Prefeitura MunicipaJ-,
no entanto, não dete¡minaran a escolaridade necessária para o
provimento dos respectJ-vos cargos (doc. 15) .

Desse jeito, observamos que dos servidores nomeados para
os cargos em comissão, 6 Diretores e 5 Secretários de Gabinete
(funções de Assessoria) a cursaram somente o ensino médio e 35
Assessores, o ensino médio ou fundamental-, o que contraria o item
"8." do Comunicado SDG n" 32/2015, abaixo descrito:

"8.
ções

,qs
ea

-leis deyem definir com cl-areza as atribui-
escoTaridade

carqos en comTssao
exigidas para
de Direção

provimento de
e Assessoria,

4

exc.lusivos de nível unive¡sitário, reseryando-se
aos de Chefia a formação
apropriada." (grifo nosso)

técnico-profissionaf

Sectetário de Gabinete: dentte outras atribuições (discrininadas no Decreto Municipat
no 4.422/2003), deve as,sessoraÍ o Secretário Municipal na organização, supervisão e
cootdenação das atividades, bem como nas retações com os municipes, aLên de receber,
estudar e propoE soLuções em expedientes e acompanhar o andamento das providências e
decisões tomadas peTo Secretário e controlar sua agenda, a fin de permitir o
cumprimento dos compromissos assumidos.
PeLas caracteristjcas de suas atribuições, podemos dizer, s.m.j,, que o cargo de
Sectet¿ário de Gabinete equivale ao cargo de,Assessor, nos termos do artiqo 37, inciso
V, da Constituição FederaL (doc, 08 - p, 4).
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Nesse sentido, transcrevemos trecho do Voto exarado a
respeito das contas do exercicio de 2075 da Câmara Municipal de
Sertãozinho (TC-001720 /02G/15) z

Por oportuno, ressalto, aindat eùê o requisito de
nivel- universitário para o exercicio dos cargos
comissionados se mostra necessário diante do qrau
de complexidade que tajs funções exiqem para a sua
realização.
A proposito, esse tanbém é o entendjmento de outros
Tribunais, como demonstrou SDG, nos autos de Ação
Direta de InconstitucionaLidade no 0L30719-
90.2013. 8.26, 0000-Comarca de São paulo, a quaJ
considerou inconstitucional Lei I"IunicipaT que criou
cargos comissionados com inexigibil"idade de curso
superior,
No ensejo, al-erto o Adninistrador para que adote
¡nedidas jmediatas destinadas â exigência de
escol-aridade de nivel superior para todos os
comissionados, em cumprimento ao Comunicado SDG no
32/2015.' (grifo nosso)

8.6 DEITúÀIC rAS /REPRE SENTAçÕE S /sXpsO ruNTE S

Apensado ao presente processo de contas anuais, está o
seguinte protocol-ado :

5s

1

Processo ng

lnteressado:

Procedência: lmprocedente

Buscando subsidiar o ordinário exame das contas
da Prefeitura em te1a, referido protocol-ado fora remetido
Unidade Regional.

r TC-11631.989.17-5 (Processo Dependente)

i Câr"r" Municipal de Assis

Cópia do Processo ne 002/20t7, encaminhada pelo Legislativo Municipal, versando sobre
representação por improbidade administrativa em face do Prefeito Municipal, Sr. José

. Aparecido Fernandes, proposta pelo Sr. Clóvis de Jesus dos Santos, sobre posslveis
' irregularidades referentes à dívida da Prefeitura com a ASSISpREV

de 2011
a esta

Assunto:

Alega o denuncianter €ttt suma, que:

-o Poder Executivo indeferiu ou não respondeu aos vários
requerimentos real-izados no exercicio, solicitando os extratos de
suas contribuições previdenciárias do período de 2002 a 201,'7 ,
alegando que a responsáveI por tais informações é o Instituto de
Previdência dos Servidores Públ-icos do Município de Assis-
ASSISPREV;
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Den¡se

a 2008, não

5b

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL OC U¡RÍLT¡ - UR-04

-no periodo de 2002 (ano da criação da ASSISPREV)
houve repasses ao órgão de previdência; e

-a Prefeitura, segundo a atuaL Administração, possui uma divida de
R$ 48.500.000,00 em relação a contribuições previdenciárias não
repassadas à ASSISPREV, sem que a atual Administração tenha se
posicionado a fim de quitar o desvio das contribuições
previdenciárias .

(doc. 16-Inicial Expediente)

A respeito dos questionamentos suscitados, esc.r-arecemos:

A competência para manter registros individuar-izados das
contribuições dos segurados realmente rtence à ASSISPREV
cabendo à Prefeitura, o repasse ao Instituto da contribuição
patronal (15,56?) , dos aportes para cobertura do déficit atuarial-
(26e") e da retenção na fol-ha de pagamento do valor correspondente
à contrj-buição mensal de 11å sobre a remuneração do servidor
segurado do regime próprio de previdência (Lei Complementar no
02/07 e Decreto no 6.313/I3 doc. 17).

Nesse sentido, por ocasião de nossa fiscali zaçäo in l-oco
(28/L0/20L1), apuramos que o Executivo Municipal vem repassando
mensalmente os valores das contribuições patronal, dos segurados,
dos aportes para financiamento do déficit técnico, referentes ao
exercício de 20L7, bem como as prestações dos parcelamentos em
vigência, conforme certidão expedida pelo rnstituto (doc. 1g).

Quanto aos débitos não quitados de exercicios anteriores,
a Prefeitura, possui três parceJ-amentos vigentes, a saber:

1) CADPREV no 001]-2/2013 (doc. 19)

Competência : i-1 a I3/I2 (cota patronal)
Valor parcelado: R$ 3.489.190,09
No de parcelas : 60

2) CADPREV no 00713/20L3 (doc. 20)
Competência : 04 a 09/12 (cota patronal)
Valor parcelado = R$ 8.354.381,08
No de parcelas : 240

3) CADPREV n" 00469 /201.5 (doc. 2l')
Competência : 09/L4 a 04/L5 (cota patronal)
Valor parcelado : R$ B . 375. 8BB, 9g
No de parcelas : 60
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Denise

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR-04

Anotamosr por oportuno, a aprovação pel-o Ministério da
Previdência Social, de novo parceÌamento (CADPREV no OI2LB/2OL:.),
autorizado pela Lei Municipal n" 6.354/2017, com base na portaria
MF n" 333/20L1 (doc. 22) .

Este novo parceJ-amento (CADPREV no OL2I8/2017-doc. 22),
em 200 parcelas, j-ncl-uiu parte do val_or das contribuiçõespatronais não recolhidas, correspondentes às competências de
07 / 20L0 a 08 /2015 , apurado peJ-a auditoria reali zad,a pela
Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência-SRppS (R$
1.455.503,60) e parte das contribuições patronais e déficits não
recol-hidos, do periodo de 1,0/20rs a L2/20L6 (R$ 16.907. o't6,gg) ,
devidamente atual-izadas, totalizando a cifra de R$ 22.690.67;-,r0.

5r

ASSISPREV
e, até o
quitado.

DÍante deste novo parceJ_amento, o total devido à
foi integrarmente reconhecido pela prefeitura MunicipaJ_
periodo fiscalizado (2" quadrimestre), estava sendo

Quanto à falta de
Autarquia de Previdência desde
não l-ocal-izamos nos relatórios
respeito.

recoLhimentos das contribuições à
a criação do regime próprio (2002),
de f iscali zaçã.o qualquer menção a

Por todo o exposto, temos que a Prefeitura, no exercicio
em anáIise, adotou medidas a fim de sanar a divida previdenciária
com o regime próprio de previdência (ASSTSPREV), o que será
acompanhado até a conclusão da fiscal-ização deste exercício.

ATEI|DTMENTO À LEr ORGÂNrCA,
TRIBT'NAÍ.

rNsrRuçõEs E RECOMETIDAçõES pO

constatamos, no periodo, o atendimento à Lei orgânica e
às Instruções deste Tribunal-, ressalvada a análise do processo TC-
5927.989.r7 (controle de prazos das Resoluções e rnstruções).

c

No mais, quanto às recomendações, consignamos que
contas dos exercicios de 2015 (TC-002294/026/L5) e de 2OL6
4344.989.16-5) estão em trâmite nesta E. Corte.

Desse

AS
(TC_

apreciado pelo
000202/026/L4),
quadrimestre
recomendação:

j eito, tomando como base o úl_timo
TCESP, passivel de análise neste item
verificamos eü€, nos assuntos abordados

de 2017, a Prefeitura descumpriu a

exercicio
(20I4: TC-

neste 2o
seguinte
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Com relação
destacamos:

Ft. 14
TC-6822.989.16-6

Denise

aos assuntos tratados neste relatório,

5f'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR-04

Exercício: 2014 : TC ne: 0000202/026/!4 DOE:O6/L2/2A!6 Data do Trânsito em Julgado: -

- atente em relação aos cargos em comissão para o disposto no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal,
de modo que suas atribuições efetivamente se caracterizem como de chefia, assessoramento ou direção,
observada a exigência de conhecimentos técnicos especializados compatíveis com a excepcionalidade
dessas atividades (Ítem 8,5.1),

coNcLus.ã,o

4.2-LET DE REPONSABILIDADE FISCAT:
-divergência entre a despesa de pessoal apurada
AUDESP e a apresentada peJ_a Origem (segundo esta,
de 52,BIZ, ultrapassando o l_imite prudencial);

pelo Sistema
o percentual- é

A.3-ENSINO:
-no periodo examinado,
aplicação desfavorável
despesa liquidada (95å) ;

o Municipio apresentou
dos recursos do FUNDEB,

percentual
com base

de
na

B . 3-FTSCALTZAçõES ORDENADÀS
-diversas irregularidades
Almoxarifado da Educação e

C-ATEIIDIMENTO A
TRIBUNAI:

-inobservância a

na frota municipal, nodetectadas
no PSP;

8.S-OUTROS PONTOS DE INTERESSE:
8.5. I-CARGOS EM COMTSSÃO:
-decretos que regulamentam os cargos em comissão (Diretores,
Secretários de Gabinete e Assessores) não exigiram formação
superi-or para o seu provimento,. e

LEI ORcÂ¡rrCA, TNSTRUçõES E DETERMTNAçõES DO

recomendações desta Casa.

À consideração de Vossa Senhoria.

Seção UR-4. 4- MaríJ-ia/SP, em 07 de dezembro de 20I'7 .

Denise FogoTín
Chefe Técnico da FiscaLização

Substituta
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

Tc-L473/9e9/L6Processo:

Interessado:

Município /vinculação :

I'fatéria em exame:

Exercício:

Dirigente:

CPF n"

Período:

Auditor:

Instruçåo por:

Instituto
PrÍ¡blicos
ASSTSPREV

de Previdência dos
do Município de

Servidores
Assis

Assis

Balanço geral

20L6

Carlos Sérgio Dias Paiåo
Presidente

Diretor

Esse planejamento
racional-ização dos trabaÌhos
seguintes fontes:

707.465.598-87

01.01 .2OL6 a 31 .L2.20L6

Dr. ,.Iosué Romero

contemplou elementos para
de campo. Para tal, baseou-se

IrR.4 - Marília / oSr-tr

Sen}rcr Chefe Téenico da Eíscalização,

Tratam os autos das contas relativas ao Ba1anço Geral
do Regime de Previdência do Municipio de Assis, apresentadas em
face do inciso rrr do artigo 2o, da Lei comprementar n.o 7eg, de
14 de janeiro de 1993.

o resultado da fiscal-ização in loco apresenta-se em
itens próprios deste relatório, consoante planejamento no quaJ-
se definiram, segundo o método da amostragem, os exames na
extensão apropriada.

a
nas

l-. Prestação de contas do exercicio em exame;
2. Resul.tado do acompanhamento simuJ-tâneo do Sistema A\JDESP,.
3. AnáLise das denúncias, reptesentações e exped.ientes diversos;
4. Leitura anal-itica dos três últinos refatórios de
fiscalização, nisso tambén verificadas ressar.vas e
recomendaÇões;
5. Anáfise das informações constantes do banco de dados å
disposição da fiscaLização, assjm como daquelas obtidas por
intermédio do srAPt PFrs, endereços el-etrônicos, entre outros.
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo oe sÃo pAulo
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

Anotamos que a rentabiLidade obtida (L3,26*, ficou
da meta prevista, de L2,644 et al_ém dissor sê expurgado o

oficiaÌ infl-acionário de 6,292 (rPCA-rBGE), o resultado
foi posiÈivo en 6,972 (Iten D.6 deste relatório).

(Arq. 13 Relatório Financeiro dez-16)

PERsPEcrrva B - ExEcItçÃo oRçâ¡.rE¡[TáRrA, FrNã¡rcErRA E pATRr]oNrAr.

8.1 A¡IAI.rSE DE BAr,A}IçOS

Com base nas informações prestadas
assim como nas obtidas por intermédio de
verificou-se o que segue:

ao Sistema AUDESP,
ação fiscalizadoxa,

8.1 .1 RESTTLTADO DA EXECUçÃO ORçåI.|ENTÁRrA

Demonstramos a
orçamentária do exercicio

Receitas
Receitas Correntes
Receitas de Capital
Deduçöes da Receita
Outras Receitas
Subtotaldas Receitas
Outros Ajustes
Totaldas Receitas

o comportamento da execuçãoseguir
em exame.

Previsão

Final

AH% AV olo

AHo/o AV %Despesas Empenhadas
Despesas Correntes
Despesas de Capital
Reserva de Contingência
Despesas I ntraorçamentárias
Subtotal das Despesas
Outros Ajustes
Total das

Observações: Outras receitas : Receitas Intraorçamentárias. Déficit de previ-
são R$ 6'005.000,00, val-or estimado a ser repassado pela Prefeitura (Encargos
anteriores à instituição do Regime - Lei n" 6.1,40/2015 - art. 5" s 2").

u

I Ts26i%1

- n37Tn4Wl

M

l-sr,s6%l
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(Arq. L4
Demonstrações

, 2015
20L4
201,3

Demonstrações Contábeis
Contábeis - Origem)

Ft. 10
TC-1473/989116

', 49, 442

53,813
, 55,313

foram incluidos
Monetária dos

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA _ UR.4.

Resultado do exercicio
'Z01 Rece¡ta reallzada
'02 Resultado da execuçåo orçamentária

'03 Transferências financeiras da pM

'(X Rest¡ltado final: 02 + 93

AUDESP e Arq. 15

Anotamosr por oportuno, gü€ quanto aos rendimentos com
aplicações financeiras, houve o registro das variações positivas
no subsistema orçamentário e das variações negativas no
subsistema Patrimoniar, conforme descrito no subitem 8.1.3 e
item D.6 deste relatório, aos quais, com a devida vênia, nos
reportamos.

O resultado apurado, embora superavitário, nåo foi
maior devido à inadimplência, principafunente da Prefeitura
Municipal, no reeolhimento de parte das contribuições
previdenciárias devida pelo Ente (subitens B.1.1.1 e 8.1.3 deste
rel-atório) . A ausência de repasses peJ-os Entes Patrocinadores
proporciona impacto negativo na formação do patrimônio do
Instituto.

Nos 3 (três) últimos exercicios, o resul_tado da
execução orçamentária apresentou os seguintes percentuais:

I Superávit
Superávit

r Superávit

,R$ I8.r25.579,'72
, R$ , 18.8 61 .rr1 ,59
R$ 1,4 .'t 6I . 525 ,7 4

de

de

de

B.1.1.1 PARCEI,AIÍENTOS

Demonstramos abaixo a situação dos parcelamentos a
receber:

No campo
L .209 .1 5t ,1 0

aj ustes
(MuIta,

firmados no
Juros e

exercicio,
Correção

00

ozol
03/01

26.294.750,OO o4to1

Saldo do exercicio anterior Rs 1,6 .332 .271. , 5I
(+) Ajustes firmados no exercício R$ 9.552.548,02
(-) Recebimentos no exercicio R$ 4 .002 .7 80 , 02
(+) Reparcelamentos no exercício R9 0,00
(:) Saldo final do exercicio Rs 21 .882.039,51

R$
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

Fl. 11
TC-147319891t6

deparceÌamentos vigentes)
Val-ores de parcelamentos),

+ R$ 8 . 34 2 .196,32 (Atualização
total-izando R$ 9.552.548,02.

O Instituto
parceJ-amentos:

de Previdência possui os seguintes

Parcelamentos firmados em 2013: Acordo CADPrev no
00712/1'3, parcelado em 60 meses e Acordo cADprev no 00713/]-3,
parcelado em 240 meses;

Parcel-amento f irmado no exercicio em 201,5: Acordo
CADPREV n. o 469/2015, parcelado em 60 meses ref. contribuição
patronal de 09/2014 a 04/20L5.

Esclarecemos que o val-or encontra-se registrado no
Bal-anço Patrimonial, integrando a conta "Demais créditos e
val-ores a Longo Prazo" r no "Ativo Reali zâvel a Longo pnazo', ,cujo montante (R$ 48.53?.279,991, considera, também, o sardo da
Divida Ativa não objeto de parcelamento, no varor de
R$ 26.655.24O,48 (Subitem 8.1.3 deste rel_atório) .

(Arq. L4 Demonstrações Contábeis - AUDESp - páq. 09)

8.L.2 RESUI.TÀDO FINAI{CEIRO E ECONOMICO E SATDO PATRIMONIÀI.

Resultados
Financelro
Econ6mlco
Patrlmonlal

Exercíco Anterlor Exerclclo Fiscalizado %
108.264.836.18 129.030.920.90 19.1ÙYo
27.114.676.71 106.297.199.70 292.03%

(27.922.566,35) 78.374.956.55 -380.69%

8.1.3 FrscAlrzAç.Ão DAS RECETTAS

Constatamos a regularidade dos J-ançamentos e registro
das receitas, sendo que estas podem ser assim resumidas:

RECEITAS

Patronal

Segurados

Compensação prevldenciária

Rendimentos de aplicações

Parcelamento de dividas

Aportes

Outras

Total

20L4 2015 2016

14.088.724,37 6.530.128,09 6.L77.029,49

6.235.2t8,02 7.242.067,93 8.027.661,4L

1.075.158,96 78.359,27

8.303.883,07 13.L56.213,73 17.499.756,63

1.361.706,63 2.480938,42 4.002.780,02

3.993.356,90 7.024.007,61 6.476.263,80

6.027,62 146.552,02 975.6L4,23

35.064.069,57 36.658.266,97 43.039.105,57

(Arq. 15 Demonstrações Contábeis - Origem - págs. 0g/Ogl
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

Escl-arecemos, iniciarmente, guê quanto aos rendimentos
de apl-icações (R$ L7 .499. ?56, 63 Arq. 16 Remuneração
Depósitos Bancários), este val-or refere-se ao registro das
variações positivas no subsistema orçamentário, enquanto que as
variações negativas (R$ 2 .137 .963 ,t7 Arq. ri Aj ustes de
Perdas com Tit. Val-. Mobil. ) foram registradas no Subsistema
Patrimonial, conforme descrito no subitem 8.1.1 e item D.6 deste
rel-atório.

constatamos que a Prefeitura Municipal de Assis tem
obrigações em atraso de exercicios anteriores, reconhecidas
documental-mente e devidamente J-ançadas em seu Balanço
Patrimoniar junto ao RPPS, hâ importância de R$ 2L.992.039,sl,
sendo objetos de parcelamentos CADPREV 712/2013, i13/2013 e
469/2015, conforme tratado no subitem 8.1.1.1 deste relatório.

Quanto às rece j_tas de 2016, conf orme pJ-anilha
apresentada pelo Instituto de Previdência, a Fundação Assisense
de cultura FAc deixou de recorher parte da contribuiçåo
relativa ao mês de deze¡nbro/2ol6 (R$ 22.002,42) , enquanto que a
Prefeitura, ao longo do exercício, recolheu mensalmente a menor,
provocando rlma diferença de Rg 13. 566 .364,13 (Arq. 33
Contribuições Inadimplentes).

A Prefeitura, em 3L.12.2016, encontrava-se inadimpJ-ente
com as contribuições, ainda que parcJ-ais, relativas às seguintes
competências: 10/2015 a 13/2015 e 07/201,6 a 1,3/20L6. o valor
total da dívida, corrigida até 28.o2.2oL1 (multas, juros e
correção), atingiu o montante R$ 17.136.490,30.

verificamos que o Regime próprio de previdência tem
adotado f ormal-mente como providência apenas a expedi-ção mensal-
de oficio de comunicação / cobrança, quanto aos direitos a
receber dos órgãos municipais, estando os mesmos devidamente
registrados contabil-mente. TaI providência tenr se mostrado
ineficiente / insuficiente ante o ar¡mento da inadimplência da
Prefeitura Municipal..

Por fim, destacamos que em 2016 o Instituto não
arrecadou valores com Compensação Previdenciária, pois ficou tun
período sem o CRP Certificado de Regularidade Previdenciária,
fato que impede a referida transaçåo (rtem D.7 deste rel-atório).
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo oe sÃo pAULo
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

8.1.4 DIVIDA ATIVA

Demonstramos abaixo a situação da divida ativa do Rpps:

Saldo do Exercicio Anterior n$ 1,7 .545.347 ,20
(+) Inscrições no exercicio em exame R$ 23 . AIt .222 ,7 5
(+) Atual- i zações R$ 11.583.490,06
(-) Cobranças no exercicio R$ 4.002.780,02
(-) Cancelamentos no exercicio RS 0, 00
(=) Saldo final do exercicio R$ 48.537.279,99

O valor lançado como inscrição refere-se ao aporte para
cobertura do déficit atuarial- do 13" salário de 2016
(R$ 944.964,84), aos valores devidos de janeiro a dezembro de
2016 (R$ 74.648.516,86) e às diferenças apuradas pelo Ministério
da Previdência (RS 7 .817 .7 41,05) .

(Arq. 18 Quadro da Divida Ativa)

pREqaTÓRros dntDrcrArs E REQursrTónros DE
BAI:(A

O Órgão, no exercicj-o de 2OIG, recebeu o requisitório
de baixa monta expedido pelo D. Juizo da 2a vara cível de Assis
em 27.0r.20L6, nos autos no 00042'7-'75.2008.8 .26.0041 /03, cujo
pagamento foi efetuado em 22.02.2016r ou seja, dentro do prazo
de 90 (noventa) dias estabel-ecido no respectivo oficio.

8.2 .L REGIME DE PAGAMENTO DE PREeATORTOS

8.2 DESPESAS COM
MONTA.

De acordo
confirmadas in 7oco,

com as informações prestadas
a Entidade não possui dividas

pela Origem e
j udiciais .

3

3

B

B

OUTRJAS DESPESAS

1 BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

No exercício, foram concedidas aposentadorias e pen-
sões, cujas matérias estão sendo tratadas em autos próprios.

Informamos que o número de beneficiários do regime em
31 de dezembro de 2016 era de 2.846 (Arq . 26 Aval-iação
Atuarial 201'6 Pag. l0), segregados conforme tabera abaixo:
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TC-t473/989/t6

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARIL¡A - UR.4.

CONCIJUSAO

observada a instrução processual apricáver à espécie,
para posterior julgamento das contas a que se refere o inciso
rrl do artigo 2o c.c. os artigos 27, 32 e 33 da Lei comprementar
n. o 109, de 14 de janeiro de 1993, a fiscalizaçãor nâ concl-usão
de seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:

A.1 - RTMUNERAçÃO DOS DIRTGENTES E CONSELHOS:

- A legis]-ação local determina a nomeação da Diretoria Executj-va
pelo Prefeito Municipal, podendo gerar confrito de interesses;
A'.2.1 - CONSELHO FISCAI.:

A legisJ-ação local não Lraz exigência quanto ao nível de
escol-aridade para os componentes do Conselho;
A.2.2 APRECIAçÃO DAS CONTAS POR PARTE DO CONSELHO
DELIBERAÎIVO:

- A legislação rocar não traz exigência quanto ao niver de
escol-aridade para os componentes do Consel_ho;

Inobservância pelo Consel-ho Del-iberativo das atribuições
previstas na J-egislação 1oca1, quanto à periodicidade sobre a
deliberação sobre os bal_ancetes mensaj-s;
A.2.3 - COMrrÊ Og rtfvEsTrMENTos:

A legisração l-ocar não traz exigência quanto ao nivel- de
escolaridade para os componentes do Conselho;

Não há previsão de composição e forma de representatividade;
8.1.1 - RESTTLT.ADO DA EXECUçÃO ORçÀ¡æNTÁRIA:

Embora o resul-tado tenha sido superavitário, a ausência de
repasses pela Prefeitura proporciona impacto negativo na
formação do patrimônio do fnstituto,.
8.1. 1.1 - PARCEI,AI,ÍENTOS:

A Prefeitura apresenta pendências que não foram objeto de
parcelamento em 2016;

8.1.3 - FTSCAI.IZAçÃO DAS RECETTAS:

Não houve arrecadação de compensação previdenciária peJ-a
ausência de CRP;

contribuições previdenciárias devidas pera FAc Fundação
Assisense de Cul-tura e Prefeitura Municipal- não foram recol-hidas
peÌos respectivos Entes;
- Providência de cobrança adotada ineficiente / insuficiente,
ante o aumento da inadimplência da prefeitura Municipal;
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TC-t4731989116

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

8.1 .4 - oÍvrpe ATrvA:

- Créditos do Instituto não foram parcelados em 2016;
8.4 - SEcttRiAl{çA PATRIMONTAI. E DE DADOS:

Não há mobiliário adequado, com segurança minima, para guardar
e proteger os documentos e processos;

o rnstituto não possui o Auto de vistorj-a do corpo de
Bombeiros,'
D.1 - LI\IROS E REGISTROS:

Foram identificadas diferenças entre os registros acerca dos
val-ores investidos e as respectivas remunerações;
D.3 - PESSOAI,:

rnex j-stência de responsáver pelo control-e rnterno
(reincidência) ;

D. 4 - DEITLNCTAS/REPRESENTAçÕES/EXPEDTENTE :

Fundo com suspeita de fraude por terceiros, com baixa
rentabilidade e com aspectos relevantes em seu regulamento;
D.5 - ATUáRIO:

o parecer indica / sugere a manutenção do atual prano de
custeio, todavia, a Prefeitura tem repassado parcialmente o
montante devido;
D.6 - GESTÃO DOS IN\IESTIMENTOS:

Divergência de valores dos rendimentos entre os registros
contábeis e o relatório da assessoria financeira do Instituto;
D. 6.3 - RESULTADO DOS IIÍVESTIMENTOS:

- Divergência de val-ores do montante de investimentos do regime
entre os registros contábeis e o relatório da assessorj-a
financeira do Instituto;
D. 6.4 - COMPOSTçÃO DOS rrlvEsTrMENTOS:

Existência em recursos aplicados em Fundo que possui situações
atipicas em seus regulamentos/prospectos, aIém de outros fatos
relevantes,'

O fnstituto não adotou os registros auxiliares para apuração
de depreciações dos investimentos e da evorução de reservas,.
D.7 - CERTIFICADO DE REGTII.ARIDADE PREVIDENCT¡INTA:

o Município / Rpps ficou em um periodo de 2ot6/201,7 sem o cRp,
o que prejudicou a realização da compensação previdenciária
entre os regimes;
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TRTBUNAI DE coNTAs Do EsrADo oe sÃo pAulo
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA - UR.4.

D.8 ATEI¡DIMENIo À r"sr oneÂxrca, rNsrRuçöus E nncolæroaçöns Do
TRIBTINAL:

rnobservância às rnstruções quanto ao control_e rnterno;
Atendimento parcial às recomendações exaradas no julgamento

das contas de 2009.

Os detal-hes dessas ocorrências encontram-se nos tópicos
correspondentes do presente relatório.

À consideração de Vossa Senhoria.

Seção UR-4.3 - Marilia, em 17 de novembro de 20L7 .

l{arco Antonio Felíx
Agente da FiscaLização

Senhor Diretor Técnico de Divisåo,

Vistos. Acompanho a concl-usão apresentada pela Fiscali-
zação e, nessas condições, encaminho os presentes autos à consi-
deração de Vossa Senhoria.

Seção UR-4.3 - Marilia, em 17 de novembro de 20Lj

Era¡'ciseo CarLos Mattila
Chefe Técnico da Fiscal-ização

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: ILD
A

M
A

R
 V

IR
G

IN
IA

 C
IO

R
LIA

 D
A

 M
A

T
T

A
 O

LIV
E

IR
A

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou

ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-A
Q

L5-E
I29-71LY

-C
P

6G



Página 1 de 5

bl
Peticionar/Juntar

Processo no 00006822.989.1 6-6

Órgão

lnteressado(a)
Processo Principal:
Processo(s) Dependente(s):
Recurso/Ação do:
Processo(s) Referenciado(s):
Processo(s) Referenciado(s) a este:
Gópia de:
Cópia(s) deste:

Gabinete:

Assunto:

Complementares:

Classe:

Exercício:
Caráter Sigiloso:

Fase Processual:

Situação:

Valor:

Análises

Origem:

Competência:
Resumo do Objeto:

Dados do Processo

Processo

CGCDER (Cartór¡o)

UR-O4.AT

Nome ldentidade

E
PREFEITURA

R$ 0,00

3 petições

Controle no 0671 80461 487 4216

CPF/CNPJ Advogados Endereço

MUNICIPAL
DE ASSIS

Nome ldentidade CPF/CNPJ Advogados
O Próprio
0001 1 631 .989.1 7-5

Recurso(s)/Ação(ões) vinculado(s):

Endereço

GCDER
Conselheiro(a):
DIMAS Setor:
EDUARDO
RAMALHO
Contas Anuais < Administraçäo Pública

Ano de 2017 < Exercfcio

ASSIS(AcMunicípios

CGCDER (Cartório)

Contas de Prefeitura (12) < Contas Municipais < Contas Anuais < Exame de
Contas
2017
NAO

ORIGINARIO

46.179.941t0001-
35

Âmbito:

Objeto:

Data de Autuação:

Ultimo Evento:

Prazos p/ certificar em Gabinete:

Data:

Mostrar Mostrar

Municipal
OBJETO NÃO
CADASTRADO
29 de Fevereiro de 2016
às22:34'.32
Solicitaçáo de juntada -
Juntada de Petição -
Petiçåo (P
2789948)
0 Notificações/lnt¡mações
0 Cumprimentos do
carlório

01t01t2017

rotocolo:

SISTEMA
ELETRÔNICO

No Eventos do Processo
r eo Solicitação de juntada - Juntada de

Petiçåo - Petição (Protocolo: 27899481
4na Solicitaçåo de juntada - Juntada derve Petição - Petição (Protocolo: 2789942)

Contas de Prefeitura - Exercicio de 2017

Navegar pelo Processo

Data

26t0112018 2Q:12

26101l2O'18 19:57

Mov¡mentado por Arquivos/Observação

JOAO CARLOS GONCALVES FTLHO E E
JOAO CARLOS GONCALVES FTLHO E E

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/listagens/DadosProcesso?numeroProcesso:68... 29/01/2018
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Peticionar/Juntar Cadastrar solicitacão de Vista

Processo no 00002270.989.1 7-1

Órgão

lnteressado(a)
Processo Principal:
Processo(s) Dependente(s):
Recurso/Ação do:
Processo(s) Referenciado(s):
Processo(s) Referenciado(s) a este:
Cópia de:
Gópia(s) deste:

Gabinete

Assunto:

Complementares

Classe:

Exercício:
Caráter Sigiloso:

Fase Processual:

Situação:

Valor:

Dados do Processo

Processo

CA.AMFS (Gabinete)

UR.O4.AT

Nome ldentidade

Controle no 0071 77905087 4328

CPF/CNPJ Advogados Endereço

tEI
INSTITUTO

.DE
PREVIDENCIA
DOS
SERVIDORES
PUBLICOS

'DO
MUNICIPIO
DE ASSIS.
ASSISPREV

05.291 .631/0001-
20 Mostrar Mostrar

Municipal
OBJETO NÃO
CADASTRADO
7 de Fevereiro de 2017
às22:34:46
Autos entregues em
carga ao UR-O4-AT
0
Notificações/lntimações
0 Cumprimentos do
cartório

07102t2017

Nome ldentidade
O Próprio

CPF/CNPJ Advogados Endereço

Recurso(s)/Ação(ões) vinculado(s):

CA Auditor(a):
ALEXANDRE
MANIR Setor:
FIGUEIREDO
SARQUIS
Contas Anuais < Administraçåo Pública

Ano de 2017 < Exercfcio

ASSIS(AcMuniclpios

CA.AMFS (Gabinete)

Balanço Geral do Exercício (14) < Balanço Geral do Exercfcio < Contas Anuais <
Exame de Contas
2017
NAO

ORIGINARIO

R$ 0,00

Análises: Prazos p/ certificar em Gabinete

Origem:

Competência:
Resumo do Objeto: Balanço Geral - Contas do Exercfcio de 2017

Naveoar pelo Processo

SISTEMA
ELETRÔNICO

Âmbito:

Objeto:

Data de Autuação:

Último Evento:

Data:

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/listagens/DadosProcesso?numeroProcesso:22... 29/01/2018
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UNAL DE NT
UNIDADE REGIONAL DE MARILIA

EXPEDIENTE: Tc-25/OO4/Lg

INTERESSADO:

ASSUNTO:

INSTRUÇÃO:

Excelentíssino Senhor Presidente
Dr. Sidney EsÈanislau Beraldo,

Trata-se
encaminhado via Correios,
Clóvis de Jesus dos

irregularidades no âmbito
conforme acima descrito.

Fl.no

Proc.

l/D
TC-25t004/t8

Clóvis de ilesus dos Santos
Funcionário público do municipio de Assis.

Enea'ninha Docunento noticia possiveis
irregularidades no âmbito da Prefeitura
Municipal de Assis, relativas à negativa de
fornecimento de extratos das contribuições
previdenciárias do j-nteressado; ausência de
repasses previdenciários ao ASSISpREV;
inconformidades nos projetos orçamentários
(PPA, LDO e LOA) no que se refere à indicação
de recursos destinados a contribuições
previdenciária; e provimento irreguJ-ar de
cargos comissionados, Dâ atual gestão
(iniciada em 2017).

UR/4 -MARÍLIA

o presente de documento apócrifol
cujo remetente identifica-se como

Santos, noticiando possíveis
da Prefeitura Municipal- de Assis,

Bfetuadas pesquisas no Sistema Integrado de

controre de Protocol-o desta casa, bem como no e-TCBSp,

constatamos a existência dos expedientes2 Tc-296/oo4/L7 |

convertido em autos el-etrônicos sob Tc-l1631 /g8g/L7 ,

TC-13920 /O26/L73 e TC-l9?11 /O26/L1, 9u€ tratam de matéria

I Documento não possui assj-natura.
2 Pesquisas anexas - fl-s . 31 / 4L.
3,Juntado ao TC-4344/g8g/!6 - Contas da Prefeitura Municipal de Assis do
exercicio 2016.

DS-5 COD. I94
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TRIBUNAL DE AS DO ESTADO

Fl.no

Proc.

'Ln
TC-251004/t8

UNIDADE REGIONAL DE MARILIA

especifica envolvendo as partes em apreço. Ressalvamos, porém,

o Tc-10860/o26/L7, gu€ possui as mesmas partesr rìo entanto, no

cadastro não constam maiores detal_hes do assunto.

Considerando que a inicial_ refere diversos
periodos t êt aj-nda, o teor dos assuntos tratados, realizamos
consulta aos últimos relatórios de fiscalização disponiveis de

ambos os órgãos (Prefeitura Municipal de Assis e ASSISPREV).

Assim, constatamos apontamentos relacionados,
sobretudo quanto ao insuficiente repasse das contribuições
previdenciáriasr no relatório das Contas da Prefeitura Municipal
de Assis de 2015, TC-2294/O26/L54, (Subiten 8.5.7 - ENCARG}S - Não

recoJ-himento de todo o vaJ-or devido ao Regime Próprio de Previdência) ,

2076, TC-4344/989/].es , (Subiten 8.5.1 - ENCARGOS Não

recolhinento de parte do vaJ-or devido de contribuições ao Regime

Próprio de Previdência), e 2OL7, TC-6822/989/L6, relatório de

acompanhamento do 2o quadrimestre (subitens 8.5.7 - cARGos EM

coMrssÃ,o e 8.6 DENÚN:rAS/REzRESENTAÇÕES/ErzEDTENTES), conforme
f ol-has 42 / 58 .

Quanto ao ASSISPRBV, o último relatório
disponivel refere-se ao exercicio de 2OL6, TC-1473/989/LG6, e

nesse constatamos comentários rel-acionados à matéria aqui
tratada nos seguintes itens : 8.7.7 RE,IILTAD) DA EXECUÇÃ,O

ORÇAT"IENTÁRIA; 8,1.1,1 PARCELAT'IENTOS E 8.1.3 _ FTSCALIZAÇÃO DAS

RECEITAS; e 8.7.4 - DtVIDA ATIVA, conforme foLhas 59/67.

que as

estão

Em relação ao exercic j-o de 20L1, ressal_tamos

Contas da Prefeitura Municipal de Assis, TC-6822/989/L6,
sob acompanhamento e serão aprecJ-adas pelo Exmo.

4 Relator DR
5 Rel-ator DR.
6 Auditor DR

EDGARD CAMARGO RODRIGUES.
RENATO MARTINS COSTA.
JOSUÉ ROMERO.
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Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho, e o Balanço Geral do

ASSISPREV, TC-227O/989/L7, pelo Exmo. Auditor Alexandre Manir

Figueiredo Sarquis.

Isto posto, encaminhamos o presente à elevada
consideração de Vossa Excelência.

GDUR-04-Marili em 31 de janeiro de 20L8.,

Agnon t,i-bej.zo de Lima
Diretor Técnico de Divisão

EDP/LCMS
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TRIBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pauro
cABINETE DA pRESIDÊwcn

E:qrediente
Requerente
Assunto

TC-O00025/004/1.8.
Clóvis de Jesus dos Santos.
Noticia possíveis irregularidades em
atos praticados peJ-o Executivo de
Maríl-ia e Instituto de Previdênci_as dos
Servidores Públicos do Municipio-
ASSISPREV.

Encaminhe-se o presente protocolado, pela
ordem, ao Gabinete do Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO,
Rel-ator do processo eTC-00006822.989.1-6-6, e ao Auditor
Alexandre Manir Figueiredo Sarquis, Relator do processo
eTC-00002270.989.1,7-L, para as providências que Suas
Excelências entenderem pertinentes.

GP, em l-5 de Março de 201-8.

RTNATO MERTINS COSTA
Presidente
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Fl. no f

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

SÃo PAULo
Gabinete do Gonselheiro Dimas Eduardo Ramalho

EXPED IENTE: 1 C-2St 0O4t 1 B

REQUERENTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS
MENCIONADO(A): PREFETTURA MUNtCtpAL DE ASSTS

ASSUNTO: POSSIVEIS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELO PREFEITO MUNICIPAL
DE ASSIS, O SR. JOSE APARECIDO FERNANDES, REF. REPASSES A
ASSISPREV E A CONTRATACAO DE SERVIDORES COMISSIONADOS.

EXERC¡C|O:2017

Vistos.

Encaminhe-se o presente à Diretoria de Expediente para autuação
e para adoção das providências necessár¡as à conversão digital

Após, remeta-se os autos à Equipe Técnica responsável pela
Fiscalização para subsidiar a instrução das contas anuais d
Municipal de Assis, tratadas no processo eTC-6B22lgBgl16,
analisada.

consideração do AUDITOR ALEXANDRE M
ordem.

e 201 Prefeitura
a matéria será

FIGUEIREDO SARQUIS, pela

Referencie-se, antes, ao mencionado

Adotadas as providências, encam e-se o presente documento à

Publique-se.

G.C., em 05 de junho de 1

D RAMALHO
rRo

og;É'

-yGCDER-43
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Fl. nº 1 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 
 
 

Proc. 

 

 
 
 

TC-13751.989.18 

 
 
 

UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA – UR-04  
                                                                                                   
   

 Denise 

         
 

 

 

PROCESSO Nº:  TC-13751.989.18 

REPRESENTANTE: Clóvis de Jesus dos Santos 

REPRESENTADA:  Prefeitura Municipal de Assis 

ASSUNTO: Denúncia proposta pelo servidor público municipal 

Clóvis de Jesus dos Santos, a respeito de 

possíveis irregularidades cometidas pela Prefei-

tura Municipal de Assis no tocante aos repasses ao 

RPPS (ASSISPREV) e às leis que determinam as 

atribuições e a escolaridade dos cargos comissio-

nados do Órgão. 

 

 

 

 

Ilustríssimo Senhor Chefe Técnico da Fiscalização, 

 

 

   Em cumprimento à r. determinação do evento  

“1.13”, procedemos às anotações pertinentes sobre a matéria no 

item “H.1” do relatório das contas do exercício de 2017 da 

Prefeitura em tela (TC-6822.989.16). 

 

   Diante disso, retornamos os autos ao GDUR-4, para 

as medidas cabíveis. 

 

   À consideração de Vossa Senhoria. 

 

   Seção UR-4.4 - Marília, 20 de junho de 2018. 

 

 

 

Denise Fogolin 

Agente da Fiscalização 

 

 

 

 

Vistos. 

De acordo com a manifestação retro.          

Seção UR-4.4 – Marília, 20 de junho de 2018. 

 

 

  Fabrício Giaxa Nava 

 Chefe Técnico da Fiscalização 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

PROCESSO: 00011631.989.17-5
REPRESENTANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS (CPF 100.613.148-54)

REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) /
ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS
SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) / CARLOS
HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Encaminha cópia do processo nº 002/2017,que trata de Denúncia
sobre possíveis Irregularidades referente dívida da
Assisprev,em face do Prefeito municipal de Assis, senhor José
Aparecido Fernandes.Cópia do TC-296/004/17.

EXERCÍCIO: 2017
PROCESSO PRINCIPAL: 6822.989.16-6

PROCESSO: 00018468.989.17-3
REQUERENTE/SOLICITANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Encaminha Ofício nº 1383/17-DAA, encaminha Alerta sobre
Relatório de Gestão Fiscal (2º Quadrimestre/2017)da
Prefeitura Municipal de Assis (referente descumprimento
do limite do gasto com pessoal pelo poder Executivo).

EXERCÍCIO: 2017

PROCESSO: 00018866.989.17-1
REQUERENTE/SOLICITANTE: VALMIR DIONIZIO (CPF 051.056.568-90)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Ofício nº 1464/17-DAA de 16/11/2017

 Assunto: Encaminha, para conhecimento, cópia do Processo
n. 005/2017, derivado de denúncia, com pedido de
instauração de Comissão Processante, sobre o projeto de
Lei nº 122/17, em que o Executivo Municipal solicitou a
abertura de crédito adicional suplementar para ASSISPREV,
protocolada naquela Câmara, de autoria do Sr. Valdevan
Eloy de Gois, em face do Prefeito Municipal e Vereadores.
A denúncia é fundamentada no descumprimento do limite de
gastos com pessoal pelo Poder Executivo, conforme
Relatório de Gestão Fiscal - Despesa Total com Pessoal
(2º quadrimestre/2017).

 Obs.: Processo n. 005/2017 (Evento 1.2 a 1.12) veio em um
único arquivo PDF, em CD, tendo em vista seu tamanho,
referido documento foi divido e assinado digitalmente.

EXERCÍCIO: 2017

http://www.tce.sp.gov.br/
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PROCESSO: 00007006.989.18-0
REQUERENTE/SOLICITANTE: EDUARDO DE CAMARGO NETO (CPF 060.078.198-41)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Alerta sobre Relatório Gestão Fiscal da Prefeitura

Municipal de Assis.
EXERCÍCIO: 2017

PROCESSO: 00001061.989.18-2
REQUERENTE/SOLICITANTE: VALMIR DIONIZIO (CPF 051.056.568-90)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Ofício nº 1502/17-DAA de 27/11/2017

 Assunto: Encaminha cópia integral do Processo nº 003/2017
- Comissão Parlamentar de Inquérito nº 001/2017 e do
Processo nº 001/2017 - Comissão de Assuntos Relevantes nº
001/2017, este último acessório daquele, para apurar
possíveis irregularidades na concessão de ponto de táxi
no município de Assis.

 Obs.: Processos acima mencionados (Evento 1.3 a 1.7)
vieram em arquivo PDF, em CD, tendo em vista tamanho
maior que o permitido no e-TCESP, referidos processos
foram divididos e assinados digitalmente.

EXERCÍCIO: 2017

PROCESSO: 00013751.989.18-7
REQUERENTE/SOLICITANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS (CPF 100.613.148-54)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Petição datada de 22/01/2018, subscrita pelo Sr. Clóvis
de Jesus dos Santos.

 ASSUNTO: Noticia possíveis irregularidades praticadas
pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSE APARECIDO FERNANDES,
ReF. Repasses a ASSISPREV e a contratação de servidores
comissionados.Exercício:2017.

 (Copia do TC-25/004/18).
EXERCÍCIO: 2017

 
Excelentíssimo Conselheiro
 
Dr. DIMAS EDUARDO RAMALHO
 
 
Conforme informação precedente, colacionada em cada processo supra, estes
autos foram utilizados como subsídio à fiscalização das Contas Anuais de
2017 da PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS - Processo nº 6822.989.16-6 -,
sendo a matéria consignada no correlato Relatório.
            
Ante o exposto, encaminho os presentes à elevada consideração de Vossa
Excelência.
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GDUR-4 - Marília, em 29 de Junho de 2018.

 
Agnon Ribeiro de Lima

Diretor Técnico de Divisão
 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: AGNON RIBEIRO DE LIMA. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e

informe o código do documento: 1-BUOC-0IL6-4L9B-71DC
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

D E S P A C H O

PROCESSO: 00013751.989.18-7
REQUERENTE/SOLICITANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS (CPF 100.613.148-54)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE
JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI
(OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP
170.328)

ASSUNTO: Petição datada de 22/01/2018, subscrita pelo Sr. Clóvis de Jesus dos
Santos.

 ASSUNTO: Noticia possíveis irregularidades praticadas pelo Prefeito
Municipal, o Sr. JOSE APARECIDO FERNANDES, ReF. Repasses a ASSISPREV e a
contratação de servidores comissionados.Exercício:2017.

 (Copia do TC-25/004/18).
EXERCÍCIO: 2017

PROCESSO: 00011631.989.17-5
REPRESENTANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS (CPF 100.613.148-54)

REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE
JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI
(OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP
170.328)

ASSUNTO: Encaminha cópia do processo nº 002/2017,que trata de Denúncia sobre
possíveis Irregularidades referente dívida da Assisprev,em face do
Prefeito municipal de Assis, senhor José Aparecido Fernandes.Cópia do TC-
296/004/17.

EXERCÍCIO: 2017
PROCESSO PRINCIPAL: 6822.989.16-6

PROCESSO: 00018866.989.17-1
REQUERENTE/SOLICITANTE: VALMIR DIONIZIO (CPF 051.056.568-90)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE
JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI
(OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP
170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Ofício nº 1464/17-DAA de 16/11/2017

 Assunto: Encaminha, para conhecimento, cópia do Processo n. 005/2017,
derivado de denúncia, com pedido de instauração de Comissão Processante,
sobre o projeto de Lei nº 122/17, em que o Executivo Municipal solicitou
a abertura de crédito adicional suplementar para ASSISPREV, protocolada
naquela Câmara, de autoria do Sr. Valdevan Eloy de Gois, em face do
Prefeito Municipal e Vereadores. A denúncia é fundamentada no
descumprimento do limite de gastos com pessoal pelo Poder Executivo,
conforme Relatório de Gestão Fiscal - Despesa Total com Pessoal (2º
quadrimestre/2017).

 Obs.: Processo n. 005/2017 (Evento 1.2 a 1.12) veio em um único arquivo
PDF, em CD, tendo em vista seu tamanho, referido documento foi divido e
assinado digitalmente.

EXERCÍCIO: 2017

PROCESSO: 00018468.989.17-3
REQUERENTE/SOLICITANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE
JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI
(OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP
170.328)

ASSUNTO: Encaminha Ofício nº 1383/17-DAA, encaminha Alerta sobre Relatório de
Gestão Fiscal (2º Quadrimestre/2017)da Prefeitura Municipal de Assis
(referente descumprimento do limite do gasto com pessoal pelo poder
Executivo).

EXERCÍCIO: 2017

 

http://www.tce.sp.gov.br/
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Vistos.
 
Conforme informação da Unidade Regional de Marília – UR/04, as

matérias abordadas nos expediente acima subsidiaram os trabalhos da fiscalização e
foram tratadas em item(ns) próprio(s) do relatório das contas anuais da Prefeitura
Municipal de Assis, TC-6822.989.16-6, no qual serão devidamente apreciadas.

 
Assim, remeto os presentes expedientes ao arquivo provisório para

aguardar a conclusão do processo acima mencionado.
 
Publique-se.
 
G.C., em 29 de junho de 2018.
 
 
 
 

DIMAS EDUARDO RAMALHO
CONSELHEIRO

GCDER-41

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: DIMAS EDUARDO RAMALHO. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e

informe o código do documento: 1-CAJ6-C12I-5MDR-GA2Q
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PROCESSO: eTC 6048.989.16-4
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARABA PAULISTA
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: JOÃO WAGNER DE OLIVEIRA BARRETO
INSTRUÇÃO: UR-05 / DSF-II
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização 

elaborado pela Unidade Regional de Presidente Prudente – 
UR-05, e inserido aos autos pelo evento 19, NOTIFICO o Sr. 
JOÃO WAGNER DE OLIVEIRA BARRETO, responsável pelas con-
tas do exercício de 2017 da CÂMARA MUNICIPAL DE MARABA 
PAULISTA, nos termos do disposto no artigo 30, da Lei Comple-
mentar Paulista nº 709/93, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, tome conhecimento dos apontamentos e apresente as 
alegações e justificativas pertinentes.

Publique-se.
PROCESSO: eTC 6183.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO
INSTRUÇÃO: UR-02 / DSF-II
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização, 

elaborado pela Unidade Regional de Bauru – UR-042, e inseri-
do aos autos pelo evento 22, NOTIFICO o Sr. IZAIAS BRANCO 
DA SILVA COLINO, responsável pelas contas do exercício de 
2017 da CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, nos termos do 
disposto no artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, tome conhecimento 
dos apontamentos e apresente as alegações e justificativas 
pertinentes.

Publique-se.
PROCESSO: eTC 6190.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: JOSÉ PEDRO DOS SANTOS SOARES
INSTRUÇÃO: UR-04 / DSF-II
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização 

elaborado pela Unidade Regional de Marília – UR-04, e inserido 
aos autos pelo evento 22, NOTIFICO o Sr. JOSÉ PEDRO DOS 
SANTOS SOARES, responsável pelas contas do exercício de 2017 
da CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA, nos termos do disposto no 
artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, tome conhecimento dos apontamen-
tos e apresente as alegações e justificativas pertinentes.

Publique-se.
PROCESSO: 00006626.989.16-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANANAL (CNPJ 

45.196.698/0001-09)
ADVOGADO: FABIANA NADER COBRA RIBEIRO (OAB/SP 

181.098)
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2017
EXERCÍCIO: 2017
Visto.
À vista das ocorrências e/ou impropriedades apontadas 

no relatório da fiscalização (evento 108), e de acordo com o 
disposto no artigo 30, da Lei Complementar nº 709/93, NOTI-
FICO os Srs. Jorge da Silva Rodrigues Filho e Eduardo Mattos 
de Paula, responsáveis, no exercício de 2017, pela Prefeitura 
Municipal acima mencionada, para que, no prazo de (quinze) 15 
dias, tomem conhecimento do contido nos autos e nos proces-
sos dependentes e/ou referenciados, e apresentem as alegações 
que forem dos seus interesses.

ALERTO a Origem para que adote medidas voltadas ao 
saneamento das referidas ocorrências até o encerramento do 
presente exercício, tendo em vista que nos termos do artigo 
33, III, “b” da Lei Complementar Paulista nº 709/93, podem 
ensejar a emissão de parecer desfavorável, caso confirmadas 
ao término do exercício, com fulcro no artigo 29 do mesmo 
dispositivo legal,

Aproveito a ocasião para informar ao órgão e/ou interes-
sados que poderão ser intimados dos atos processuais relativos 
ao presente processo através do aplicativo WhatsApp.

Esse procedimento será aplicado exclusivamente no Cartó-
rio do meu Gabinete, e somente nos processos de Contas Anu-
ais de Prefeituras Municipais de minha relatoria, relativas aos 
exercícios de 2016 e 2017, que já tramitam em meio eletrônico.

As intimações realizadas através do WhatsApp serão feitas 
de forma subsidiária à publicação no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, conforme previsto no artigo 90 da lei Complementar 
709/93, e não exclui a obrigatoriedade das partes interessadas 
acompanharem as publicações no Diário Oficial do Estado.

A adesão ao procedimento de intimação por WhatsApp é 
facultativa, e pode ser realizada pela(s) parte(s) interessada(s) 
e seu(s) procurador(es), incluindo as Sociedades de Advogados, 
desde que devidamente habilitado(s) nos autos.

Caso a(s) parte(s) possua(m) interesse, deverá(ão) fazer 
o pedido junto ao Cartório do meu Gabinete ou através de 
petição nos autos, que deverá constar obrigatoriamente os 
seguintes termos e informações: 

I) nome Completo e OAB (no caso de procuradores);
II) número do telefone que receberá as intimações;
III) que concorda com os termos da intimação por meio do 

aplicativo WhatsApp;
IV) que foi cientificado de que o CGDER, em nenhuma 

hipótese, solicita dados pessoais, bancários ou qualquer outro 
de caráter sigiloso, limitando-se o procedimento para a realiza-
ção de atos de intimação;

V) que foi cientificado de que as dúvidas referentes à 
intimação deverão ser tratadas, exclusivamente, no Cartório do 
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

Ressalto que caso haja mudança do número do telefone 
e/ou alteração das condições de representação processual, 
com a substituição de procuradores, ou sobretudo término do 
mandato, o(s) aderente(s) deverá(ão) informá-lo de imediato o 
Cartório para atualização e/ou suspensão do serviço.

As intimações por WhatsApp serão enviadas a partir do 
aparelho celular destinado ao Cartório exclusivamente para 
essa finalidade.

No ato da intimação, o servidor responsável encaminhará 
pelo aplicativo WhatsApp a imagem do ato processual (despa-
cho, decisão ou sentença), com a identificação do processo e 
das partes, podendo também ser enviado nos formatos Word 
ou PDF.

Em hipótese alguma é necessário responder ou confirmar o 
recebimento das mensagens, tendo em vista que se trata de um 
meio complementar de divulgação dos atos processuais.

Qualquer mensagem ou arquivo enviado pela(s) parte(s) 
e/ou seu(s) procurador(es) não será lida e descartada imedia-
tamente.

Alertando que petições, justificativas, recursos e outros 
pedidos deverão ser realizados através dos meios convencio-
nais, seja através dos protocolos da capital ou das Unidades 
Regionais, ou ainda pelo Processo Eletrônico.

Por fim, informo que intimações serão encaminhadas 
durante o expediente e feitas exclusivamente pelo aplicativo 
Whatsapp, e a contagem dos prazos processuais obedecerá à 
legislação de regência, iniciando-se com a publicação no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo.

Por fim, informo que intimações serão encaminhadas 
durante o expediente e feitas exclusivamente pelo aplicativo 
Whatsapp, e a contagem dos prazos processuais obedecerá à 
legislação de regência, iniciando-se com a publicação no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo.

Publique-se.
PROCESSO: 00004650.989.18-9
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO (CNPJ 

46.523.056/0001-21)
INTERESSADO(A): RODRIGO KENJI DE SOUZA ASHIUCHI 

(CPF 276.171.928-00)
ADVOGADO: ROGERIO CESAR GAIOZO (OAB/SP 236.274) 

/ CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES (OAB/SP 
242.953) / YURI MARCEL SOARES OOTA (OAB/SP 305.226)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2018
EXERCÍCIO: 2018
PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S): 00010201.989.18-3
Visto.
NOTIFICO a Prefeitura Municipal acima mencionada, para 

que tome ciência do Relatório da IV Fiscalização Ordenada 
2018 – Almoxarifado da Saúde/Medicamentos, elaborado pela 
equipe de fiscalização responsável, e no prazo de 10 (dez) dias, 
apresente esclarecimentos sobre os apontamentos da fiscaliza-
ção e informe quais as providências adotadas com objetivo de 
sanear as ocorrências registradas.

ALERTO a Origem para que adote medidas voltadas ao 
saneamento das referidas ocorrências até o encerramento do 
presente exercício, tendo em vista que nos termos do artigo 
33, III, “b” da Lei Complementar Paulista nº 709/93, podem 
ensejar a emissão de parecer desfavorável, caso confirmadas 
ao término do exercício, com fulcro no artigo 29 do mesmo 
dispositivo legal.

Fica desde já franqueada aos interessados vistas dos autos, 
observadas as cautelas de estilo. Para tanto, fica NOTIFICADA 
a origem que seus procuradores e/ou representantes legais 
devem efetuar seu cadastramento no sistema de Processo Ele-
trônico através do site https: //e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/, 
e solicitar a regular habilitação nos autos, nos termos da Reso-
lução nº 01/2011 deste Tribunal, para que futuras publicações 
constem os nomes dos seus procuradores/representantes.

Publique-se.
PROCESSO: TC-5122.989.18-9
INTERESSADO: Câmara Municipal de Rafard
ASSUNTO: III Fiscalização Ordenada 2018 – Tesouraria
RESPONSÁVEL: Sra. Angela Maria Dolniski Barboza - (Pre-

sidente)
CPF: 173.617.798-24
Ciente.
À vista das falhas e/ou impropriedades apontadas no 

relatório da fiscalização ordenada (evento 18), elaborado pela 
Unidade Regional de Sorocaba- UR-09, NOTIFICO a Sra. ANGE-
LA MARIA DOLNISKI BARBOZA, presidente e responsável pelas 
contas do exercício de 2018 da CÂMARA MUNICIPAL DE 
RAFARD, nos termos do disposto no artigo 30, da Lei Comple-
mentar Paulista nº 709/93, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, tome conhecimento e corrija os apontamentos, ou apre-
sente as alegações e justificativas de seu interesse.

Publique-se.
PROCESSO: eTC-5234/989/18
INTERESSADO: Câmara Municipal de Franco da Rocha
ASSUNTO: III Fiscalização Ordenada 2018 – Tesouraria
RESPONSÁVEL: Eric Clapton Valini – Presidente
CPF: 330.511.588-28
Vistos.
À vista das falhas e/ou impropriedades apontadas no 

relatório da fiscalização ordenada (evento 20), elaborado pela 
9ª Diretoria de Fiscalização – DF-9.1, NOTIFICO o Sr. ERIC CLAP-
TON VALINI, presidente e responsável pelas contas do exercício 
de 2018 da CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA, nos 
termos do disposto no artigo 30, da Lei Complementar Paulista 
nº 709/93, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, tome conhe-
cimento e corrija os apontamentos, ou apresente as alegações e 
justificativas de seu interesse.

Publique-se.
PROCESSO: eTC-5655.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE ANTONINA
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: WILSON MACHADO
INSTRUÇÃO: UR-16 / DSF-I
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização, 

elaborado pela Unidade Regional de Itapeva – UR-16, e inseri-
do aos autos pelo evento 17, NOTIFICO o Sr. WILSON MACHA-
DO, responsável pelas contas do exercício de 2017 da CÂMARA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE ANTONINA, nos termos do disposto 
no artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, tome conhecimento dos aponta-
mentos e apresente as alegações e justificativas pertinentes.

Publique-se.
PROCESSO: eTC-5669.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BORÁ
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: ADVALDO CELESTINO TEIXEIRA
INSTRUÇÃO: UR-04 / DSF-II
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização, 

elaborado pela Unidade Regional de Marília – UR-04, e inserido 
aos autos pelo evento 37, NOTIFICO o Sr. ADVALDO CELESTINO 
TEIXEIRA, responsável pelas contas do exercício de 2017 da 
CÂMARA MUNICIPAL DE BORÁ, nos termos do disposto no 
artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, tome conhecimento dos apontamen-
tos e apresente as alegações e justificativas pertinentes.

Publique-se.
PROCESSO: eTC-5719.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE EMILIANÓPOLIS
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: ERLI MARCHI BRASIL
INSTRUÇÃO: UR-05 / DSF-II
Vistos.
Não havendo registro de falhas no relatório de fiscalização, 

elaborado pela Unidade Regional de Presidente Prudente – 
UR-05, conforme conclusão contida no evento 24, abra-se vista 
ao Ministério Público de Contas para os fins regimentais.

Após, retornem os autos a este Gabinete.
Publique-se
PROCESSO: eTC-5768.989.16
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IRACEMÁPOLIS
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2017
RESPONSÁVEL: ELAINE APARECIDA DE OLIVEIRA ALVES
INSTRUÇÃO: UR-10 / DSF-I
Vistos.
Em face das falhas apontadas no relatório de fiscalização, 

elaborado pela Unidade Regional de Araras – UR-10, e inserido 
aos autos pelo evento 25, NOTIFICO o Sr. ELAINE APARECIDA 
DE OLIVEIRA ALVES, responsável pelas contas do exercício de 
2017 da CÂMARA MUNICIPAL DE IRACEMÁPOLIS, nos termos 
do disposto no artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 
709/93, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, tome conheci-
mento dos apontamentos e apresente as alegações e justifica-
tivas pertinentes.

Publique-se.

Ciente das informações trazidas pela equipe técnica (Even-
to 41) e das justificativas trazidas pela Origem (Evento 45.1).

Considerando-se que a matéria está sendo tratada em 
item específico das contas anuais, não havendo mais nada a ser 
decidido nos presentes Autos, ao Arquivo.

Publique-se.
PROCESSO: eTC-013077.989.18-4
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLANDIA
CONTRATADO(A): VIVO SABOR ALIMENTACAO LTDA (CNPJ 

01.827.489/0001-32)
INTERESSADO(A): ANGELO AUGUSTO PERUGINI (CPF 

377.210.706-00)
FERNANDO GOMES DE MORAES (CPF 168.371.758-90)
ASSUNTO: Fornecimento de alimentação escolar - Pregão 

Presencial 27/2017.
PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00013315.989.18-6
Vistos.
Sobre as possíveis irregularidades apontadas pela Fiscali-

zação, manifestem-se os interessados, nos termos do inciso XIII, 
do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, apresentando, no 
prazo comum de 15 (quinze) dias, as justificativas e documen-
tos que entenderem pertinentes.

Após, retornem os autos ao Gabinete, com prévia passa-
gem pelo MPC.

Publique-se.

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO
PROCESSO: eTC-5317.989.18-4
INTERESSADO: Câmara Municipal de Suzano
ASSUNTO: III Fiscalização Ordenada 2018 – Tesouraria
RESPONSÁVEL: Leandro Alves de Faria
CPF: 276.249.068-56
Vistos.
À vista das falhas e/ou impropriedades apontadas no 

relatório da fiscalização ordenada (evento 19), elaborado pela 
3ª Diretoria de Fiscalização, NOTIFICO o Sr. LEANDRO ALVES 
DE FARIA, presidente e responsável pelas contas do exercício 
de 2018 da CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO, nos termos do 
disposto no artigo 30, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, tome conhecimento e 
corrija os apontamentos, ou apresente as alegações e justificati-
vas de seu interesse.

Publique-se.
PROCESSO: 00004324.989.18-5
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA 

BARRA (CNPJ 59.851.543/0001-65)
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2018
EXERCÍCIO: 2018
Visto.
NOTIFICO a Prefeitura Municipal acima mencionada, para 

que tome ciência do Relatório da III Fiscalização Ordenada 2018 
– Tesouraria, elaborado pela equipe de fiscalização responsável, 
e no prazo de 10 (dez) dias, apresente esclarecimentos sobre os 
apontamentos da fiscalização e informe quais as providências 
adotadas com objetivo de sanear as ocorrências registradas, em 
especial sobre o seguinte ponto: 

* Em análise amostral das pendências constantes das 
conciliações bancárias, a fiscalização apurou a ocorrência de 
“saques não contabilizados”; “transferência entre contas não 
contabilizadas”; e indícios de “pagamentos em duplicidade”. 
Revelando fragilidade dos controles internos administrativos 
do setor.

ALERTO a Origem para que adote medidas voltadas ao 
saneamento das referidas ocorrências até o encerramento do 
presente exercício, tendo em vista que nos termos do artigo 
33, III, “b” da Lei Complementar Paulista nº 709/93, podem 
ensejar a emissão de parecer desfavorável, caso confirmadas 
ao término do exercício, com fulcro no artigo 29 do mesmo 
dispositivo legal.

Fica desde já franqueada aos interessados vistas dos autos, 
observadas as cautelas de estilo. Para tanto, fica NOTIFICADA 
a origem que seus procuradores e/ou representantes legais 
devem efetuar seu cadastramento no sistema de Processo Ele-
trônico através do site https: //e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/, 
e solicitar a regular habilitação nos autos, nos termos da Reso-
lução nº 01/2011 deste Tribunal, para que futuras publicações 
constem os nomes dos seus procuradores/representantes.

Aproveito a ocasião para informar ao órgão e/ou interes-
sados que poderão ser intimados dos atos processuais relativos 
ao presente processo através do aplicativo WhatsApp.

Esse procedimento será aplicado exclusivamente no Car-
tório do meu Gabinete, e somente nos processos de Contas 
Anuais de Prefeituras Municipais de minha relatoria, relativas 
aos exercícios de 2016, 2017 e 2018, que já tramitam em meio 
eletrônico.

As intimações realizadas através do WhatsApp serão feitas 
de forma subsidiária à publicação no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, conforme previsto no artigo 90 da lei Complementar 
709/93, e não exclui a obrigatoriedade das partes interessadas 
acompanharem as publicações no Diário Oficial do Estado.

A adesão ao procedimento de intimação por WhatsApp é 
facultativa, e pode ser realizada pela(s) parte(s) interessada(s) 
e seu(s) procurador(es), incluindo as Sociedades de Advogados, 
desde que devidamente habilitado(s) nos autos.

Caso a(s) parte(s) possua(m) interesse, deverá(ão) fazer 
o pedido junto ao Cartório do meu Gabinete ou através de 
petição nos autos, que deverá constar obrigatoriamente os 
seguintes termos e informações: 

I)nome Completo e OAB (no caso de procuradores);
II)número do telefone que receberá as intimações;
III)que concorda com os termos da intimação por meio do 

aplicativo WhatsApp;
IV)que foi cientificado de que o CGDER, em nenhuma hipó-

tese, solicita dados pessoais, bancários ou qualquer outro de 
caráter sigiloso, limitando-se o procedimento para a realização 
de atos de intimação;

V)que foi cientificado de que as dúvidas referentes à inti-
mação deverão ser tratadas, exclusivamente, no Cartório do 
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

Ressalto que caso haja mudança do número do telefone 
e/ou alteração das condições de representação processual, 
com a substituição de procuradores, ou sobretudo término do 
mandato, o(s) aderente(s) deverá(ão) informá-lo de imediato o 
Cartório para atualização e/ou suspensão do serviço.

As intimações por WhatsApp serão enviadas a partir do 
aparelho celular destinado ao Cartório exclusivamente para 
essa finalidade.

No ato da intimação, o servidor responsável encaminhará 
pelo aplicativo WhatsApp a imagem do ato processual (despa-
cho, decisão ou sentença), com a identificação do processo e 
das partes, podendo também ser enviado nos formatos Word 
ou PDF.

Em hipótese alguma é necessário responder ou confirmar o 
recebimento das mensagens, tendo em vista que se trata de um 
meio complementar de divulgação dos atos processuais.

Qualquer mensagem ou arquivo enviado pela(s) parte(s) 
e/ou seu(s) procurador(es) não será lida e descartada imedia-
tamente.

Alertando que petições, justificativas, recursos e outros 
pedidos deverão ser realizados através dos meios convencio-
nais, seja através dos protocolos da capital ou das Unidades 
Regionais, ou ainda pelo Processo Eletrônico.

ASSUNTO: Procurador Jurídico, Dr. Rafael de Oliveira 
Mathias, aponta vícios materiais de ilegalidade na Lei Municipal 
nº 5121/2017,que autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo 
de Fomento com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Garça.

EXERCÍCIO: 2016
PROCESSO PRINCIPAL: 6770.989.16-8
Vistos.
Ciente das informações trazidas pela equipe técnica (Even-

to 21).
Considerando-se que a matéria está sendo tratada em 

item específico das contas anuais, não havendo mais nada a ser 
decidido nos presentes Autos, ao Arquivo.

Publique-se.
PROCESSO: 00011246.989.17-2
REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - MINIS-

TERIO PUBLICO DA UNIAO (CNPJ 26.989.715/0003-74)
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE EMILIA-

NOPOLIS (CNPJ 67.662.544/0001-90)
ASSUNTO: Of/GAB-3/PRM/PP/Nº261/2017-val-Referente 

Processo nº 1.34.009.00310/2015-03-Encaminha cópia do 
Termo de Conciliação Judicial firmado com o Município de Emi-
lianópolis, para conhecimento e providências cabíveis.

EXERCÍCIO: 2016
PROCESSO PRINCIPAL: 6355.989.16-1
Vistos.
Conforme informação da Unidade Regional de Presidente 

Prudente/UR-05, a matéria abordada nos autos subsidiou os 
trabalhos da fiscalização e foi tratada em itens próprios do 
relatório das contas anuais da Prefeitura Municipal de Emilianó-
polis, TC-6355.989.16-1, no qual será devidamente apreciada.

Assim, remeto o presente expediente ao arquivo provisório 
para aguardar a conclusão do processo acima mencionado.

Publique-se.
PROCESSO: 00013751.989.18-7
REQUERENTE/SOLICITANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS 

(CPF 100.613.148-54)
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

(CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/

SP 77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / 
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) 
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Petição datada de 22/01/2018, subscrita pelo 
Sr. Clóvis de Jesus dos Santos. ASSUNTO: Noticia possíveis 
irregularidades praticadas pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSE 
APARECIDO FERNANDES, ReF. Repasses a ASSISPREV e a con-
tratação de servidores comissionados. Exercício: 2017. (Copia 
do TC-25/004/18).

EXERCÍCIO: 2017
PROCESSO: 00011631.989.17-5
REPRESENTANTE: CLOVIS DE JESUS DOS SANTOS (CPF 

100.613.148-54)
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

(CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/

SP 77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / 
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) 
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Encaminha cópia do processo nº 002/2017,que 
trata de Denúncia sobre possíveis Irregularidades referente dívi-
da da Assisprev,em face do Prefeito municipal de Assis, senhor 
José Aparecido Fernandes. Cópia do TC-296/004/17.

EXERCÍCIO: 2017
PROCESSO PRINCIPAL: 6822.989.16-6
PROCESSO: 00018866.989.17-1
REQUERENTE/ SOLICITANTE: VALMIR DIONIZIO (CPF 

051.056.568-90)
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

(CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/

SP 77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / 
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) 
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 
49.898.521/0001-05)

ASSUNTO: Ofício nº 1464/17-DAA de 16/11/2017. Assunto: 
Encaminha, para conhecimento, cópia do Processo n. 005/2017, 
derivado de denúncia, com pedido de instauração de Comis-
são Processante, sobre o projeto de Lei nº 122/17, em que o 
Executivo Municipal solicitou a abertura de crédito adicional 
suplementar para ASSISPREV, protocolada naquela Câmara, 
de autoria do Sr. Valdevan Eloy de Gois, em face do Prefei-
to Municipal e Vereadores. A denúncia é fundamentada no 
descumprimento do limite de gastos com pessoal pelo Poder 
Executivo, conforme Relatório de Gestão Fiscal - Despesa Total 
com Pessoal (2º quadrimestre/2017). Obs.: Processo n. 005/2017 
(Evento 1.2 a 1.12) veio em um único arquivo PDF, em CD, 
tendo em vista seu tamanho, referido documento foi divido e 
assinado digitalmente.

EXERCÍCIO: 2017
PROCESSO: 00018468.989.17-3
REQUERENTE/ SOLICITANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 

ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

(CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/

SP 77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / 
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) 
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Encaminha Ofício nº 1383/17-DAA, encaminha 
Alerta sobre Relatório de Gestão Fiscal (2º Quadrimestre/2017)
da Prefeitura Municipal de Assis (referente descumprimento do 
limite do gasto com pessoal pelo poder Executivo).

EXERCÍCIO: 2017
Vistos.
Conforme informação da Unidade Regional de Marília – 

UR/04, as matérias abordadas nos expediente acima subsidia-
ram os trabalhos da fiscalização e foram tratadas em item(ns) 
próprio(s) do relatório das contas anuais da Prefeitura Muni-
cipal de Assis, TC-6822.989.16-6, no qual serão devidamente 
apreciadas.

Assim, remeto os presentes expedientes ao arquivo pro-
visório para aguardar a conclusão do processo acima mencio-
nado.

Publique-se.
PROCESSO: 00021547.989.17-8
REQUERENTE/SOLICITANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 

GARCA (CNPJ 49.887.532/0001-81)
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE GARCA 

(CNPJ 44.518.371/0001-35)
o ADVOGADO: SANDOVAL APARECIDO SIMAS (OAB/SP 

144.708) / DANIEL MESQUITA DE ARAUJO (OAB/SP 313.948)
ASSUNTO: Ofício nº 07/2017 - C.M. de Garça, de 

12dez2017, subscrito pelo Vereador Marcão do Basquete.
Assunto: Cientifica esta Corte, para as medidas que enten-

der cabíveis, de possíveis irregularidades no Projeto de Lei nº 
073/2016, encaminhado pelo Prefeito e aprovado pela Câmara 
Municipal de Garça, que firma Termo de Acordo e Parcelamento 
de Débito com o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servi-
dores Públicos do Município de Garça, e que mereceu parecer 
jurídico contrário da Procuradoria Legislativa.

EXERCÍCIO: 2017
Vistos.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 13 de julho de 2018 às 00:50:23.
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